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Institui a obrigatoriedgeAg,c,r140:1.WROafita,c,So
de curso basic° de.orie1-4ção C:aPerf,eicOamãnto,ao-

. servidores Municipais . qUp't~p.tri	 crechs,
. Município de•São PauloEe... P'0.5-frufh.à -Id.r~énedMv.-.

.2 •

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO dacreta.:

_.„
cipal do Bem-Estar Social, a implantação de curso basica:diriákÇAcãe é â-perfelCanen,-:.

_	 ,	 •	 .	 .
to aos Servidores Municipais, que lidam com bebés e crianat.C:r001,e$, dó Sunic.:Mo;.	 •• .	

4	 .

de São Paulo.	 .	 .
•

• Par-agrafo/tico -.0 curso basico.dewIeg:qção,e 4per,Oiçaamen:•
•to devera ser ministrado por pessoal altamente • qualificadá	 - '	 -

,

Art .. 29 - Caberá também ao Executivo:

• _ I - Recrutar através de concurso~cp ps,orjew4agpre; Ame:
41'atuaram de acordo com o plano educador e profissionaliZan , p.,,dtdo;	 • .••

••
• - Fornecer todos materiais e instrulinentos necessarios -ao 21A-
damento normal do curso, adquiridos através de licitação '1,)01.	 •	 -

'0.
• Art..39 Os cursos deverão ser 'per,40;i ,cose „as m~ . serão

. escolhidas, de acordo com os interesses dos funcionrios,e a ss A.eAsiiádesiper.tinqn.c1:êss

ã.carreira.

••	 . Art..49 - O Executivo devera reguimentar..a.presente lei nó pra
r

zo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicacao.
_

Art. 59 Os investimentos e deSPe.sas decorreget da c)(ecucHo
desta Lei correrão por conta das dotaçaes orçamentarias 0 •Spr1as„sURlemenadae . ne-

• -essario.
•

,

Art: 69 -'Esta ei entrara em viàar ,na ,data de su Rublica.Cão,
•

: Art. 19	 Fica o Executivo obrigadg,•a:través da .5,ge -U, Y. 	 NimM.

Sala das Se. Ues',11•de az. osto da 199.1.

Wfp ff ,mISTRAN	 .
• '»Vereador,

Cód. 0561
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

É do cbnhecimento de todos a faltaApreparo;d0-funcionã
riCs que trabalham nas creches do Município de São Paulo, e queNdeVido'a-esses-carã
cias vem ocorrendo mortes de bebas, sendo que os casos mais recentes-encontram-Se're

slip latados nos Jornais .Folha de São - Paulo e Folha da Tarde do dia Cjto'de julho de mil
novecentos e noventa' e tre- s, onde em menos de vinte horas, dois : bébis morreram	 em

•creches municipais depois de tomarem leite.

•• Tais casos lamentãveis são . inadimisS -iveis-, , nãopodendo se•

répalr; Esses acontecimentos dobrosós são vergonhosps.paraoTpil de urna cidade
tõino ã de São Pauli), •	 •

• •

	

	 •	 À presente propositura virã superár,eStassituacõesAamen-.
• 'eá". VeiSs rattfidefido -ifiClub'itaveltrente 0 interesse publico em coloCar':u :óritosfinál nes:
te rÔlem, Ortafitc„ estamós certos que nossa Proposta merecerÈÃPtalacqlhida -
'ãttá •lfjuSta ttt'a,

Cód. 0531
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Papel para informação, rubricado como folha ng

do processo 9 590	 de i93 	 17, 08 , 93  m 	 ISABEL' n

Ao Senhor Assessor Chefe.
Sobre o assunto, nada consta.
Em 17/08/93

I	 V.;•\ PM. CAVALCA
(4. 1,el,ni4ti‘,•(,)

.-----..,,,—,,,..:—...--.........

A Com. de Const. e Justiça

Ass. Tecn.	 •g. Chef3 - A. T.

CÓD. 0233
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:Re°	 do na Comissão cie

Constituiçã o e justiça

' Em P9./R1,5,3	 à 	 NP-- -7"  tis .
("‘

:r	 relztar.
n

em 	 .59	 d _	 	  de 19.93

SEGUE 	 --
juntado	 --nesta data, 	 documento 	 "--6 papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  nu 	

Em 	

	

(a) 	   	 	



PARECER
1139/93

INtts 4,.

pr...

c,‘

BA COMISSn DT
O 1"'RJ	

. E:(7:1311S111:t.11:1 7:---u-g-- O 1

-	 '

USTIÇ A SOBRE:	 OJET O DE I...E :I: 11 P. :. :i9()/93 KJPTAn.J
22 DEZ 1993	 •

.	 ,
Trata-se de projeto de les„._de...,u4toria do

nobre Vereador Wadih Mutran, que visa tornar obriga .1.6ria a
implantaç'ão de curso básico de orientaç'ão e aperfeiçoamen-
to dos servidores municipais que trabalhem nas creches do
Município de S'ão Paulo.

Em que pese seu valor meritário, a proposi-
tura n"ão pode prosperar, pois a implantaço do referido
curso aos servidores municipais atribui fung:ão 'à Secreta-
ria Municipal do Bem-Estar Social, invadindo a esfera das
iniciativas legislativas reservadas privativamente ao Pre-
feito Municipal, contrariando o disposto nos art.. 37, 5
2Q, I, III e IV e 69, XVI, da Lei Orgânica Municipal.

Pelo exposto, somos

Pela I le3 ,y1

- Saia da Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça, 30/0%

mepc
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Atenciosamente
tRE C.,E SIDO NA A: T. M:
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MORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE 6A0 PAULO

Sioftido, i3 0.	 doo
11 • d t(-7/3 •.- ATM

A nobre Ver.

O P L -5-ãõ/5_. de sua autoria, ser í tido cornomo

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Cor. de Cons

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENIIRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

•	 Regimento Interno.



744 da444,7
WADIH MUTRAN

Vereador

rp r?	 N,	 [)

22-D 9931952Senhor Presidente
3.1— RECURSO

11 —0066 /93-6

PRES1:ENPRES1:EN

Inconformado com o parecer n9 1139/93 da Comissão

de Constituição e Justiça, contrario, quanto a legalidade, ao projeto de Lei n9 590/

93 de minha autoria, venho interpor RECURSO ao Egrégio Plenário, nos termos do artigo

80, "in fine", do Regimento Interno, pelas raídes expostas a seguir:

Devido ao peso do valor meritOrio, este Vereador

se encontra inconformado com o parecer emitido pela Comissão de Constituição e Justi-

ça que opinou pela ilegalidade do projeto.

Objetiva tal propositura reverter os danos irrepa

ráveis causados por pessoal desqualificado e mau preparado. O projeto visa oferecer o

devido preparo para que os funcionários municipais possam prestar um serviço adequado

e decente a população carente, sendo a matéria assunto de interesse local, nos termos

do artigo 13, inciso I da Lei orgânica do Município.

Os membros da Câmara Municipal, legítimos repre-

sentantes do povo, pelo contato constante com a população, conhece de perto seus pro-

blemas e necessidades, devendo pois, poder legislar integralmente aquilo que é de in-

teresse da comunidade, sob pena do Legislativo deixar de ser um poder para ser mero a

péndice do Executivo.

Destarte, o intuito da mencionada propositura é. o

de preencher lacunas que existem no serviço de assisténcia social do município de for

ma rápida e eficaz.

São Paulo, 16 de setembro de 1993.

Cód. 0561
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Papel para informação, rubricado como folha ng	

01-590	 93
do processo n°	 de 19 	 (a)	 4.P.A VnI\

Com.:delAdministraçaoTúblida

O parecer de fls. 4 foi

rejeitado na 75a. Sessão Extraordinária de 22/12/93, devendo

ser encaminhado à douta Comissão de Administração Pública.

23.12,93

LiliAlA nAnNnfteliflO
12n53UU3Of Técnico Loy, giWO:

A. T. M.

Í2Çzjes,_(0,:du	
iffqL/

Oc
51N,

(2, len -A 5 5

Recebido na Comissão 
clõ

Administração Publica

Em3.4.0.1111.1 .. ....... ....

CÓD. 0233
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Ao nobre Vereador-

kt.afa relatar. Regimentalmente até 	 /	 1.
Sala da Comissão de Admoistração Públic;4

Presidente

SEGUE 	 ,-	 juntado 	 ""-- nesta data, 	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	
n9

Em 24 0 2_ , 



1 
Foliii----n.`

[ 11. ? 	 5--- D	 e 19_15
o ,i3incionátÀ3,-

2-~

(.EX FREUA NETO

TE EM EXERC-.1'.CIO

•

'A SECRETARIA DA COMISSU DE ADMINISTRAM) PúBLICA

Senhor Secretário,

Tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino que este pro-

cesso siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento

Interno).



DuC

À Douta Comissão de
EducJ:Co, Cubra e Esportes

EIT1. 22  /1  õ /  9 

Recebido na Comissão de
EdVc. tQu e Esportes

Em22,a2, 	 as Ld: )1(0  h. crn
> n onio Silva
)	 ano
eg. 10833

AO	 ADOR

PARA RELATAR.
• LA DA COSSÃO DE EDUCAÇ:f.. 0, CULTURA E

ESPORTES. /  0-1 
_

PRESIDENTE



Wáybca

PARECER
0121/94,

/94 DA COMISSZO DE EDUCAÇZO, CULTURA E
'ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI tift 590/93

Presidente

Relator

De iniciativa do Nobre Vereador Wadih Mutran, o projeto de
lei nP. 590/93 institui a obrigatoriedade de criação e implantação
_de curso básico de orientação e aperfeiçoamento aos servidores mu-
' nicipais que trabalhem nas creches do Município.

O Autor alega que a falta de preparo dos funcionários que li-
dam cOm bebês e crianças nas creches municipais vem acarretando
casos fatais, como os ocorridos no ano passado ., com dois bebês.

Por isso, entende ser nec!ssária a criação de curso que
' oriente e prepare efetivamente mencionados servidores a exercerem
suas funçç'5es.

merit6ria e de interesse da coletividade a aprovação da
•
presente Oróposição, n'ão havendo 6bices para o seu prosseguimento.

Favorável, pois, é o nossa parecer.

Sala da Comissão de Educação. Cultura e Esportes,
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CAMARA MUNICIP AL DE SÃO P ULO

SEGUE, JuMado neta	 rubricada !zib,

taãa	 	  /9_,1 .. ...........

Recebido na Comissão de
Saude Pr. Soc. e Trabalho
EmJ5J./aS....Q h,

AO NOBRE VEREADORn6J-J.40.
PARA RELATAR.

SALA DA CONli:35:ÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
'SOCIAL E TRABALHO.

PRESIDENTE

P,Gs.a.)s



Folha n.o 4e0 	 do proc.

O funcianértlo, ,

N.o 	 5 4=3. 	 q:3
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ARECE R
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•

PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI ti 0590193

• Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador
Wadih Mutran que visa a implantação de curso básico de orientação e
aperfeiçoamento aos servidores municipais que trabalham nas creches do
Município de São Paulo.

A exposição de motivos da propositura em tela, é muito
satisfatória à medida que explica a necessidade do preparo de todos os
funcionários que trabalham com recém- nascidos e crianças.

Cabe ao Poder Público a preparação de todos os seus
funcionários para que possam prestar o serviço público satisfatoriamente,
atendendo as necessidades da população.

Portanto, é de grande relevância a matéria ora
apresentada.

Diante de todo o exposto, é FAVORÁVEL o parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho em

—\\
Cód. 0522
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

providências.
Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as dev

Alf	
e-

de 'ina ças e Orçamento

4 O I 7 ' , ,I,/,,é~

411(A m r Guimarães
Pflvide te da Comissão

-4~4~
/Guimarães
te da ComissãoPr

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei

590/93:

12) Quais os custos estimados para implementação da pro-

positura?

22) Quais são os projetos e atividades que a Secretaria

da Família e Bem-Estar Social realiza e que são relacionados com o

projeto?

•
Hanna Tem 04.04.94

tor

Deferida

•

/Guimarães

te da Comissão
as e Orçamento

Al

d r
Pres/
e F



W'áybcra

h3U'ía
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-411

Pr sicncia:

Encaminho a V. Exa. conforme solicitado.

O Y 	ti 9 y

Secri,V-.ár ia da
Comissg,i o de .nanças e Orçamento

11)	 NEE: 



Liii
ji;245-!_horas

A
LEG 3 - Senhora
Por solicitaçãodti
para proyldêncl a,
SP., 0 .7 L0 I

9kféfe
Sr, Pr sídente,

CAPAIRg	 CIOPPO
Chefe ab. PresIdèncla

R g. 22.272

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes referen-

tes ao presente Projeto de Lei.

OS/ 04 /ay

j1VGELA BORDIN ANDREÓNI
Chefe de Seção Técnica 1

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

o8` /4r) 19`i

KATHYA Flf.Q.1114 MALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

•	 ....

dOellil l tnt0 	 5 	 j: ,) ,1 I 

rebricaia.j
Em jg ott / 911

•



Folha n.' )3	 do proc

N • dk',/)	 )
mmeer fr••	 rr"Ir4C f	 o .4/gr 'e

_AStit(.4
Presidente

São Paulo, 15 de abril de 1.994.

DT7-LEG3
. OFICIO N.300122/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao re querido pela Douta Comissão
de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 68 do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
Projeto de Lei n2 590/93 de autoria do Vereador Wadih Mutran
- que institui a obrigatoriedade de criação e implantação de
curso básico de orientação e aperfeiçoamento aos servidores
Municipais que trabalhem nas creches do Município de São
Paulo e dá outras providências - solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer
a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 590/93 e do despacho da
comissão solicitwIte.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

.	 .



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

el/fi,h74
WADIH MUTRAN
' Vereador

0.

Cód. 0561
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TÏ7, '. 1	 •

LEI

01 - rL	 Folha n."01
01-0590/9:3-5 •

r/-10

-	 •	 •	 i	 f.	 ,
.	 -	 •	 '	

.	
.

..	 •	 •	 1	 , j • ..::.• 	...

. .	 Art.-49. - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei no 'pra
,	 .

	

zo •de 90 (noventa) dias ' a conta r. da data de sua publicação. - " - . 	 '	 ': 1 •

Art. 59 • Os investimentos e despesas decorrentes da execução

desta Lei correrão por corita das dotaçóes orçamentárias próprias, suplementadas se

•

o i	 90/93-5	 N	 do proc.

LEI	 . .....	 e 19
O, funcronána

•Institui a obrigatoriedade de criação e implantação

de curso bãsico de orientação e aperfeiçoamento aos

• servidores Municipais que trabalhem nas creches do

• Município de . São Paulo e dá • outras providências.-

• •	 ' Art. 19 - Fica o Executivo obrigado, através da Secretaria Muni

41, cipal do Bem-Estar Social, a implantação.de curso básico de orientação e aperfeiçoamen-
to aos Servidores Municipais, que lidam com bebés e crianças, nas creches do Município

de Sio Paulo.

Parágrafoikico -.0 curso .bãslco de orientação e áperfe .içoamen-..	 .

to deverá ser ministrado por pessoal altamente.qualificada.

Art. 29 - Caberá também ao Executivo:
I	 •	 .	

• n 	 1

.	 n 	
n

1 *- Recrutar através de concurso público os orientadores, 	 que

atuaram de acordo com o plano educador , e profissionalizante adotado; 	
.

.	 ..	 .

. .	 .	 II - Fornecer todos materiais e instrumentos necessários ao an-

damento normal do curso, adquiridos através de licitação pública.	 .	 .

.	 1	 ,

• • Art..39 -. Os cursos deverão ser periódicos e as matérias serão

, escolhidas, de acordo com os interesses dos funcionários, e as necessidades pertinentes
I	 •	 J	 1	

I	
•

carreira.	 . 
'

f

.	 I
•

'

Art: 69 -'Esta

.	 •.	 •	 •

i entrará em vigor na data de sua publicaçi6.

• .	 .	 :	 '..
• _,	 •	 ,	 1

Sala das SessUes, lide agosto de 1993,
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as dev s providências.

Solicito de Q.Exa. as providências cabíveis afim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre, o projeto de lei r590/93:

ig) ()Liais os custos estimados para implementação da pro-

positura?

22) ()Liais são os projetos e atividades que . a. Secretaria

da Família e Bem-Estar Social realiza e que são relacionados com a

projeto?

/em 04.04.94

tor

Hanna

Deferido

4A1 r
Pres de te da Comissão

de F nanas e Orçamento

r	
.----

C 0, ~---il ~L„
Afi
• m r Guimarães

Prwide te da Comissão

de Jina ças e Orçamento
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MEMORANDO

Folha o.'	 do proc
CÂMARA MUNICIP • 1)..._EAti.O. 4t5 e O

C fUncionário ....." ._ I
abrilSão Paulo,  15 	de  a 	de 19  94 

•
Recebi ofício DT.7/Leg. 3 n2 300122	 de

15-04-94, solicitando ao Executivo informa4es referente ao
Projeto de Lei ne 590/93 de autoria do Vereador

Anexo: cOpla xerográfica do P.L. n2 590/93 e do despacho da
comissão solicitante.

/g/'(
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n g 	# 	•
do processo n9	 o 5.5.c, 	 de 19 53	 19 	 / 	 `I  (a) 	

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

À

Comissão de Finanças e Orçamento.
^

Para as devidas providencias.

,19/ QL / 9 4

ÂNGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica I

na

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juita(063	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  ne 	

(a)

Em. 	 () 



EM,J9/4//94

DEFERIDO

RELATOR

PRESIDENTE

4	 h CD
F7 &.hç?) ç . . "̂	 II D	 Ç..:3 r3roc.in ....... .

/01À• ". ,_,	 •i:;,,	 ..---	 :	 ...-
i,	 ...7.."9.-. 	 ,	 #2....."..

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa a prorrogação de prazo para elaboração

do relatário, conforme dis posto no artigo 63, "caput", do Re g imen-

to Interno.

•
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Lgiefe‘eita

São Paulo,Paulo,	 de

GABINETE DO PREFEITO

opi. A. a a.e /94
Processo no. 59-001.094-94*05

10 - OFICIO
10-0203/94-9

Senhor Presidente

rt

cigo

de 1994

30 Q5
,

•
Em atenção ao requerido pela D.

Comissão de de Finanças e Orçamento, no ofício no.

DT.7/Leg.3/300122/94, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra

de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas, em caráter preliminar, pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de

Lei no. 590/93, de autoria do Vereador Waldih Mutran, que

institui a obrigatoriedade de criação e implantação de

curso básico de orientação e aperfeiçoamento aos

Servidores	 Municipais que trabalhem nas creches do

Município de São Paulo e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência s prote tos de minha alta

consideração.

AULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 14/5 do Memo. ATL.
ng 1676/93 e de fls. 3 do Memo. ATL. n 1-2 1576/93

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
LMBN/bel

SGM - 002 - DGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Folha de informação n9 	

n 2 590/93 - obriga o ExecutivoP	 .

Memo ATL 	no  1676/9S 	em  
p„0	 s)
	 tal 	

ROGÂNCSFLA c;.mar?;.;
0(ic;e: da Acmvn....*:-..“„á:

PGM

EMENTA N 2 I'NnI

a criar e implantar curso básico de

orientação e aperfeiçoamento aos servido-

res municipais que trabalhem em creches -

Vício de iniciativa - Inconstitucionalida-

de e ilegalidade - Pelo veto total.

INTERESSADO: Memorando ATL n 2 1676/93

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n 2 590/93

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Sr.Dr.Procurador Geral

A Assessoria Tecnico-Legislativa de

SGM solicita parecer conclusivo sobre o P.L. n 2 590/93 que

pretende obrigar o Executivo, atravs da Secretaria Municipal

do Bem Estar Social, a implantar curso básico de orientação

e aperfeiçoamento aos servidores municipais que lidam com bebes

e crianças nas creches do Município.

A propositura ao pretender implantar

cursos atraves de FABES esta dispondo sobre estrutura e atribui-



1-t•jj.......-G.

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO,
Folha de informação n?

São Paulo, I

CINTRA PINOTI

São Paulo,

fri-‘40

d wMemo ATL	 1676/93	n9	 em  
Jn (?1 1 (a)

ROSAN:SEL	 • ‘.• • " •' • 'V+. SILÃ
Qticial do tvIrniniátri44,..:-...eral

POM

çao de Secretaria Municipal, cuja iniciativa e privativa do

Prefeito, conforme estabelecido no artigo 69, inciso XVI da

Lei Organica Municipal.

Tambem, o projeto, ao propor que o

Executivo recrutará os orientadores atraves de concurso pUblico

e que fornecera os materiais necessários ao andamento normal

do curso (artigo 2 2 , I e II) está dispondo sobre materia de

iniciativa privativa do Prefeito, nos termos do artigo 37,

2 2 , I, III e IV da supra citada Lei.

No mesmo sentido e o parecer da Comissão
de Constituição e Justiça da Câmara que concluiu pela ilegalidade

do projeto, conforme copia xerográfica que anexamos as fls. 3.

Padece,	 assim,	 o	 projeto	 em exame,

dos vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade por a:entar

contra o principio da separação dos poderes,	 assegurado	 no

artigo 2 2 da C.F. e artigo 6 2 da L.O.M..

Assim	 sendo,	 da análise	 estritamente

jurídica do P.L. n 2 590/93, recomenda-se o seu veto total,

pelas razaes expostas.

Procuradora

PGM

De acordo.

LAAN DE OLIVEIRA BARROS

Procurador Assessor Chefe Substituto

PGM



BENE/DITCYMARIO,SderM

/ASSESSOR JURÍDICO

FABES/GAB

PREFEITURA DO MUNICIPID DE SAD PAULO c;,

."
PO* 	 trid~111P 11411 10**92~•~91.011.991. 0011~1111,CM n IMMI*

‘1‹..

o SGM	 •  02365/93-1 (Memo ATL 1576.)
04.110011* OOOOOOOO O OO 01101.1.•••• •• OOOOOOOO 11• nn •,...01.6M

..
1 Fr::;!	 11 '.--:,:i
,n	

r OOOO do pre.-c., c,-,, ,
0 	  L=7go	 A. ._, ,

h".)
INTERESSADO: FABES/GABINETE

ASSUNTO	 : Pronunciamento conclusivo sob -re o Pr6Se-f5'11.2.--/93

FABES/GAB

Sra. Chefe de Gabinete

A Assessoria Tecnico-Legislativa - SGM/ATL solicita

pronunciamento conclusivo acerca do Projeto de Lei n 2 590/93 de

autoria do legislativo, a fimde que, no momento oportuno, possa

o Sr. Prefeito decidir Sobre a sanção ou veto do que vier a ser

deliberado pela Edilidade.

A proposta dispOe sobre a obrigatoriedade de cria-
-

çao e implantação de curso basico de orientaçao e aperfeiçoamen-

to aos servidores municipais que trabalhem nas creches do Muni-

cípio de São Paulo. Tal mataria diz de perto à organização admi-

nistrativa e prOpriamente a serviços pilblicos, sendo de iniciati

va privativa do Executivo, padecendo, por conseguinte, de vício

de iniciativa, isto e, não teria o Legislativo legitimidade para
deflagrar o processo legislativo, em face do que reza o inciso -

IV do	 22, do artigo 37 da Lei Orgãnica do Município de São Paulo

Na realidade trata-se de ingerencia indevida do Le-

gislativo, numa atuação que seria prOpria do Executivo, afrontan

do a independencia dos poderes, o principio constitucional da

"separação dos poderes" assegurando no artigo 2 2 da Constituição

Federal.

Em face do exposto, o projeto em tela merece ser ve

tado, sob o ponto de vista estritamente legal, por afronta ao

princípio erigido constitucionalmente da "separação dos poderes",

ferindo o Poder Legislativo a independencia do Poder Executivo a

quem competiria dispor sobre a mataria em questão.

São Paulo, lide setembro de 1993.

BMSS/nnas
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PARECER /94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
0636/94

PROJETO DE LEI N2 590/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, visa instituir a obrigatoriedade de criação e im-

plantação de curso básico de orientação e aperfeiçoamento aos ser-

vidores municipais, que lidam com bebas e crianças, nas creches da

Município de São Paulo.

Pelo projeto, caberá ao Executivo, através da Secretaria

Municipal da Família e Bem-Estar Social, a implantação do curso,

bem como o recrutamento dos orientadores e o fornecimento de todos

os materiais e instrumentos necessários ao andamento normal do

curso.

A douta Comissão de Constituição e Justiça deu parecer

pela ilegalidade, pois o projeto atribui função à Secretaria Muni-

cipal do Bem-Estar Social, contrariando o disposto no art. 37, §

22, I, III e IV, da Lei Orgânica Municipal, tendo o mesmo sido re-

jeitado pelo egrégio Plenário.

Em resposta, que chegou na data de ontem, a quesitos en-

caminhados ao Executivo, os órgãos competentes desse Poder enten-

dem que o projeto é inconstitucional e ilegal.

Esta Comissão considera que a Secretaria Municipal da

Família e Bem-Estar Social, conhecedora de suas próprias necessi-

dades, é quem deve tomar a decisão de orientar e treinar seus fun-



de 1994.

Presidente -

Relatar

cionários, com a conveniência e oportunidade adequadas, dentro do

aprimoramento de seus recursos humanos.

Contrário, portanto, o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 31 de maio

Wfri-b~a
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DEPARTAMENTO
00CUMENTACAO E INFORMÁTICA
SECA° TEUJICA DE ARQUIVO

nÉ

Ass. Tecn. Legislativo - chefe Substituto

Al'quivo em

Ft1.'I O F1.1.'

>27- cl?e--97/ 
4fgrÁ.

1NA AN c ur, mARIA GUIVI/USK
Do guia/multou

n J roc. encerrado c/ lis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° n°	 	 de 1942.3	 O2.c>Z5 .1..
Net:MIA—MARIA C A S!1 VA M RQ U

Ustki 4 ecnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

A. T. M.

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESPCÓD. 0233



sob folha

E

.4,

•

SEGUE 	 junta‹.--  nesta data-----, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado ....

(a) 	 ~411-
WIW'F'

JNA ANGÉ".-ATA MARIA GUMAUSKAS
Docum•ntaltAt•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 	o	 de 19. 'T3 r.).0C2' 
UNA AN

À ATM - Sr. Assessor Chefe

40/1W

t Ir. • It•É .ICA MARIA GUMAUSKA3
Documsotaliata

Em atenção ao RDS 13-0048/97, da liderança do PPB, segue o

presente expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 27 de fevereiro de 1997.

V
Maria Isa .6 	Lopes Corra
Chefe de Se ão - Substituto

CÔO. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



SEGUE

sob folha 	  n?

juntado 	 	 data, 	  	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

E

(a)	 .....
."

•
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,LI2kut

........

590/93,

•

ãniara Anic0,al afe 5ão Ãzide
Folha o. "pj7.---	 rnc.

o I 9

C 5 FEI 1Ç.9,7;	 TA& I05 FEV 15:97,
/bani+ ANGELV n A = R A GU m

REQUERIMENTO 13 - R I) 53

1:3-0048/ 1. 99 7

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados •
projetos se destine a situação .de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

•

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 456/93,	 477/93,

736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 884/93, 906/93.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

•

JÀAm-v
WAD I H MUTRAN
Vereador - PPB

CÓD. 0522
:mpf•aao no •orviço gráfico	 GMSF.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M)juntade(s) nesta data documento(s) rubricado(s)
sob n° - e fdba de íomç s3b n°

	  ii2J OLI 01  aL__
CIO VEIGA

Oficial L.tn i t )tívo
RF. 11.132



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para informaçao, rubricado como (olha na

590	 	 iGde 19	 OLdo processo n .	°I ?)	 	 / • • •	 • (a)
INÁCIO VÉIGA
Oficial Legisiatfvo

RF.1.1.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

à6 / 01/ -oo._

1AN/ AN
Assessor Tec. L miai Chefe

ATM

CáD. 0233



SEGUE 	  juntado.	 nesta data, 	  documento . 	 papel para intormaçao, rubricado 	

sob folha $	

(a)

Em	 	 jc,9_	 9-001.

Acelismar de ObveAra
Assistente Técnico de Dinnào III

----. Registro 10.863



7dinara Atuic0a
DEFERIDO 1

REQUERIME NTO
13 8 FEV 2001

Howarirri
gfillire 4 "t21/
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n411,	 • ----;,-"gr

,	
1"0

Acetina Acelámar (je" Oliveira
Assistente Técnico de Direou iit

Registró 10.863
3 --	 .1) 3

	

.1 . 3 ..... O r! 9	 20 O

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

/	 /	 /
PLs n° 456/93,'477/93, 590/93., 736/93448/93, 865/93, 883/93, 13/94,;
127/94/157/94/169/947180/94/439/9541446/94(489/94(555/94069/94,
570/94 /592/94/598/94/599/94/600/94:221,95,124/95(80/957197/95(198/95----

• 257/95; 275/95(304/95/305/95(315/95/347/95/367/95?.386/95(7.475/95:-'"
• 550/95/(6,1/95( 735/95(741//95(839195.(934/95(1079/95(1224/95;'1280/95,

1305/95(/ 1330/9y 133795; 1416/951 1421/95;'.1422/95(/1424/95(:26/96,,V
202/96/221/96(222/96(223/9V, 3. 27/96/3,42/96(351/96; 368/96/388/96,
421/96/422/96/446/96/1461/96/ 565/96/595/96i /617/96; l.618/96;/ 642/96, •••
643/96/644/96/645/96/646/96S 697/96/791/96, ; 808/96; 1 825/96; • 848/96,
75/97(93/97/124/97170/97;n11/97(217/97437/97,"242/97; 243/97,,287/97,-'
326/97/327/97( 328/97, 7 329/97,;330/97(331/97/357/97, 358/97(431/97;y'
471/97,523/97(532/97 542/97,688/97; 689/97/ 690/97/ 692/97, 693/97/
727/97( 728/97/;760/97790/97(;-791/97/812/97( 813/97(861/97/862/97,7
886/97;993/97/996/W1033/97,1 1144/97;"1_185/97 ( 1187/97, 45/98:52/98;
91/98 ),Ç,92/98; 100/98125/987198/98(1222/98'237/98;313/98/:314/98/336/98,---"
503/98 /505/98/506/98/507/98, /509/98/511/98/512/98,/541/98./610/984
684/98 ,i;687/98/688/98„/717/98/718/98/727/98,'/728/?8,/729/98,./7,38/98, //,
739/9871/744/98,/761/98/764/981780/98/790/98/18/99,724/99/47/99/61/99,-'

• 62/99,/ 64/99/77/99/ 78/99, /82/99( 83/99/91/99/ /140/99/147/99,. 152/99, i/
M191/9994/99,1196/99/ 203/99:240/99; /241/99/261/ 99;' 294/99.; ', 295/99,

304/99,/, 305/997/306/99/;346/9915347/99448/99, , 349/99/,365/99/, 385/99,7;
391/99,1 393/99, /394/99/ 395/99/396/99397/99, ;.401/99 /402/99,i/410/994
419/99,/;433/99 434/99435/991445/99, 446/9p1 483/90 484/99( 516/99/.
527/99,'532/9p1569/9/9/610/99/615199/617/29/628199/13/00(14/00/15/00/
16/00,/34/00( 49/00(90/00/91/004 60/00?1 83/6-01:222/00/)243/004244/00,-/
286/00 289/00, 294/00,/ 295/00( 34 6/00,/347/00/36670-0,: 367/00,,' 398/00,7/	 •

4 03/00 '.é/426/00 /
Seção de Publicação e

Edição de Maks
DT - 10

0 9 FEV 200!
A ./.-to

0 9 FEV 2001
A ./.‘co

CÓD. 0561
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CAMARA MUNLIPAL DE SÃO PAULO

SF SUF., juntutto nesta Guio tvy,:::rt rubricodo sob
Udu n.° 3.( • 1 o) ........,

Acetina Acelismar de () íeefra
Assistente Técnico de Direção 111

Registro 10.863



gies,

•

•

hW' 	 30 	 de wee.

14.9 	 530  d. is

imr	 meepee4".
1111

t6h	 à
A 5 istente Técn sbco de Oireçtio

O. Ws' 1,3

4nara Am.a,

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

ERASMO DIAS
Líder PPB

CÓD. 0561



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informap rubricados t, o b
n°	
Em  (3 5 1 o f 1 (1S 
Ass:

INAtér01 VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 I 
do processo n.° (f)f 59n  de.2k)  1993	 os-	 I / Oc."-- 	 (a) 	 (4)-- 

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

INÁCIO VeldA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132

05 / 01 /2005

Ângela Bordi Andreoni
Subsecretária de poio Legislativo

SGP-2



I Segue(m) juntado(s), nesta
data, cl: :urnento(s) e folha de
inforrn :- o rubricados sob
	 ..,3  -e, 53

Ern,.,1 Si_ c:,, oÇ.
As"41stdile"

ritrz .riti Vese
RF: 10.940



r16.4" pjfálÁ
Assistente -4.Áh`k

RF: 10.94

r/irrfira
ia Técnica

eániara Anic0,alle

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347195, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,

•	 1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337195, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,P-4 74/97, 1185/97, 1187/97,

CÓD. 0561 1,41.4.44 44 ~ripo min% 44 CAIS"



Folha n° ...	 ........... do proi

n° ........ . na.de • jfij
•	 • edinara	 ruem( ar aoArNsl :te *T'/Ifj:

RF: 10.9,4

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,

. 511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395199, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99,532/99,569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
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Sala das Sessões,

kiÁ e/1U;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

cóo. 0561 ~4~ .4 44v4444 frade. da CII$P.
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atillA RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

-	
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 Y 

Di,‹	 1?-3
do processo n.°	 cr211	 aç /	 ( 	 O '; 	 (a) 	

À SGP-2

Sra. Secretária

f	
Eva .1),crio-iski*

As.vistente P.srf nn.±. ente r
RJ' 1 O1.453

.........,..........„,..1

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

M
• • libv1

uzia de A eiea Leite
S a ervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela B din And—re—oni —
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2
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Papel para informação, rubricado como folha n° 35
do processo 01-590 de 1993 27/01/2009

umauskas
927

Lin

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 27/02/1997
Arquivado novamente em 27/01/2009
Com 35 fls.
O Funcionário	 1

M. Gumauskas
100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
im~on.erviwofto,movisp.
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RF,11.215



DEFERIDO1
A 3 FEV. 2009

*
SÃO PAULO

',-FESIDENTE	 REQUERIMENTO

CÂMARA MLJNICIPAL DEVAIVIASX/M MIO EXIIIJIVAL.

Folha fi.ás,j '	 do proc.
N 00-0590 d ae Icc93
O funcionário	 Vii,t4,14,0,

UBIRAJARA DE F. PRESTES/FILHO
CONSULTOR TÉCNiC0 HIST&RIA

RF. 11.215

13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169194, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275195, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644195, 651/95, 735195, 736195, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940195, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95.1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 • ••
1996 - 25196, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/9.6432/96,

•	 342/96, 351/96, 367196, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64306;5'
644196, 645196, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96-, 	 I
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,--:
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358M:-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503198, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,(	 _
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das Sessõ

CÂMARA MUNICIPAL DE

Folha No_do proc.
N 0	 	 !IR I 	
o funcionário likÁhi

UBIRA,JARA DE F. PRESTETFILHO
CONSULTOR TÉCNICO • HtSTÕRIA

RF. 11.215

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385/99, 391199, 393199, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410199, 433/99, 434199, 435199, 445199, 483/99, 516/99, 527/99, 532199,
569199, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00; 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

• 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449101, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904103,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49105; 167/05; 179105, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355105, 356/05, 455/05, 456105, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

• 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679106,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIII MUTRAN
Líder do P.P.



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

rubricado como folha n°

do processo n.° ot-o510
Papel para informação,

• i cci 3	 poi (0 2- /.2)On'n 

nato como Tom? n— - 

(a) 	 )44'4/0f4m9t./ 
UBIRAJARA DE Fl PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNFC0- HISTORIA

RF.11.715

de a' i cici 3 lo

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo

tramitação.

cC /45 .1/c)‘‘

Ângela Bojyrandrni
Secretária de poio Legislativo

SGP-2

citado no requerimento retro para volta à

l A SGP-2
Sra.	 S2cretária,

1.1~1~.11.1111~MMI

Conforme solicitado pelo RDS N. c~g2 /-20:3°)

segue o presente expectene para volta à Iram/tacão.

O Func.°	
AL-33 em , cl°,..2./

wrImeILMMnKOMMIffiblIWILM.LIOWNIMINI"111....

USIRAJARÁ DE F. PRESTRS FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

RF.11.215

Ao Setor de Pesquisa e Assetsoria de
Análise Prévia das Propositurds.

°"51.031 09

ANGELA BOR1j6T1ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SOP-2
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CM/IARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 590/93

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
"site" www.prefeitura.sp.ciov.br/leciislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, arts. 16, 17 e 21;

- Lei Municipal n° 12.756, de 26 de novembro de 1998, que institui o programa "Oficinas
Pedagógicas";

- Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações das Leis
n° 11.229, de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 de novembro de 1993 e legislação
subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas
carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, e consolida o Estatuto dos
Profissionais da Educação Municipal;

- Lei Municipal n° 15.123, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a capacitação e a
orientação dos servidores das creches do Município de São Paulo;

- PL n° 0051/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que institui Programa de
Formação para os Profissionais da Educação que promovam atendimento aos menores em
situação de risco, em liberdade assistida ou vigiada e dá outras providências;

- PL n° 0154/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que institui a obrigatoriedade da
realização de cursos de primeiros socorros a todos os funcionários de creches instaladas
em São Paulo, que recebeu veto parcial (art. 2°), pendente de apreciação;

1111 - 
PL n° 0499/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre princípios,

diretrizes e objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de Educação Básica da
rede pública municipal da cidade de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 2 de junho de 2010.

,fsAuela Duprte varez
Procuradora Supervi§bra do Setor de Pesq. e Análise Prévia

'OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 04 DE MAIO DE 2000 - DOU DE 05/05/2000q1

*00-1d

12000.-à	 â.	 et-1
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Atualiz - da . = 2876572009
•

Estabelece normas de
finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na
gestão fiscal e dá outras
providências.

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 04 DE MAIO DE 2000 - DOU DE 05/052000.7rA	 â . *0 _ eq10:1

Alterado pela LEI COMPLEMENTAR N° 131, DE 27 DE MAIO DE 2009 - DOU DE 28/5/2009 	 at.

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 04 DE MAIO DE 2000 - DOU DE 05/052000.-,rp.
Alterado pela LEI COMPLEMENTAR N° 131, DE 27 DE MAIO DE 2009 - DOU DE 28/5/2009 	 Pi06.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I -
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1° A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem
• riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de

metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia
de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária,
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a
Pagar.
§ 2° As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
§ 3° Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a)o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o
Ministério Público;
b)as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;
III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e,
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

40 1_ ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;
II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;
III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros
para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso,
aqueles provenientes de aumento de participação acionária;
IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a)na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as
contribuições mencionadas na alínea a do inciso le no inciso II do art. 195, e n° art. 239 da Constituição;
b)nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;
c)na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada n° § 9° do art.
201 da Constituição.

§ 1° Serão computados n° cálculo da receita corrente liquida os valores pagos e recebidos em decorrência da
Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.
§ 2° Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de
Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1° do
art. 19.
§ 3° A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos
onze anteriores, excluídas as duplicidades.

http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/43/2000/101.htm 	 5/6/2010



LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 04 DE MAIO DE 2000 - DOU DE 05/05/2000 iit Page 1 of 1
Fo4na
Proc. f'1.E-1=

CAPÍTULO IV - 	 ----75;&(Irvalho
DA DESPESA PÚBLICA 	 kr:. 10.869

SEÇÃO I -
DA GERAÇÃO DA DESPESA

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa
será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a
lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1° Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a
realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o

• exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas
disposições.

§ 2°A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo
utilizadas.
§ 30 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a
lei de diretrizes orçamentárias.
§ 4° As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3° do art. 182 da Constituição.

SUBSEÇÃO 1 -
DA DESPESA OBRIGATÓRIA DE CARÁTER CONTINUADO

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória
ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período
superior a dois exercícios.

§ 1° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.
§ 2° Para efeito do atendimento do § 1°, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada
ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1° do art. 4°,
devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa.
§ 3° Para efeito do § 2°, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de aliquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
§ 4° A comprovação referida no § 2°, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de
cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.
§ 5° A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no
§ 2°, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.
§ 6° O disposto no § 1° não se aplica às despesas destinadas ao serviço da divida nem ao reajustamento de
remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.
§ 7° Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

•
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SUBSEÇÃO II -
DO CONTROLE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL

la___95arvalho
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Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1° do
art. 169 da Constituição;
II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão
referido no art. 20.

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de
cada quadrimestre.

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são
vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os
derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso
X do art. 37 da Constituição;

• II - criação de cargo, emprego ou função;
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a
reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e
segurança;
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6°-do art. 57 da Constituição e as
situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos
no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado
nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as
providências previstas nos §§ 30 e 4° do art. 169 da Constituição.

§ 1° No caso do inciso I do § 3° do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela
extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. (Vide ADIN 2.238-5)
§ 2° É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga
horária. (Vide ADIN 2.238-5)
§ 3° Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá:

I - receber transferências voluntárias;
40 II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as
que visem à redução das despesas com pessoal.

§ 4° As restrições do § 3° aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite no
primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20.
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LEI N. 12.756 - DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998

Institui o Programa "Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 386/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica instituído, no âmbito municipal de São Paulo, o programa educacional
"Oficinas Pedagógicas".
Parágrafo único. Será criada uma "Oficina Pedagógica" em cada uma das divisões
regionais de ensino municipal em que se divide a rede pública municipal de educação.
Art. 20 As "Oficinas Pedagógicas" serão compostas por equipes de professores
especializados, experientes e de reconhecida competência didática, pertencentes à
rede pública municipal de ensino, de todas as áreas do núcleo comum do currículo, que
promoverão o treinamento do corpo docente de toda a rede e o aperfeiçoamento das
técnicas educacionais de ensino e dos conteúdos programáticos.
Art. 3 0 Cada uma das "Oficinas Pedagógicas", além do disposto no artigo anterior, será
um núcleo de coordenação de professores de ciências, organizado em "Equipe
Especial", destinado a desenvolver programa de prevenção do uso de drogas e de
prestação de primeiros socorros, estabelecer a metodologia adequada nessas áreas,
difundir esse tipo de ensino, treinando professores para devida divulgação aos alunos e
demais membros da comunidade da rede pública municipal de ensino.
Art. 40 O Poder Público Municipal poderá estabelecer parceria com outras entidades,
públicas ou privadas, para a consecução dos objetivos desta lei.
Art. 50 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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1 / 1	 legis
Titulo: LEI N o 14.660 26/12/2007 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis n os 11.229, de 26 de junho de 1992, no

11.434, de 12 de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o
Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, criado
pela Lei n o 11.434, de 12 de novembro de 1993, e consolida o Estatuto dos
Profissionais da Educação Municipal.

Projeto: Projeto de Lei N°810/2007 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n o 49.242/2008 - Regulamenta o §2 0 do art. 107 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos
intregrantes da carreira do Magistério Municipal, conforme previsto nesta
Lei.; (ver documento)
Decreto n o 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes
das carreiras do Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento)
Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0 do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65,

75, 109 e 111, todos desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E"
do Anexo III, a que se refere o art. 3 0 , todos desta Lei.; (ver documento)
Lei 14,896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos
previstos nos arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei. (ver documento)

página 1 de 1

~Me

Entre uma ou mais palavras
14.660

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

EME= =I

//cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 8/7/2009



LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei no 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre alterações das Leis n o 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n o 11.434, de 1993, e
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

Art. 1°. Esta lei altera as Leis n o 11.229, de 26 de junho de 1992; n o 11.434, de 12 de
novembro de 1993; n o 12,396, de 2 de julho de 1997; no 13.168, de 6 de julho de
2001; no 13.255, de 27 de dezembro de 2001; n o 13.500, de 8 de janeiro de 2003; no
13.574, de 12 de maio de 2003 e n o 13.695, de 19 de dezembro de 2003,
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo.

TÍTULO II
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

CAPITULO I
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO

Art. 2°. O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma:
I - Quadro do Magistério Municipal;
II - Quadro de Apoio à Educação.
§ 1°. Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e
formas de provimento.
§ 20 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas
seguintes partes e tabelas:
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam
substituição;
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam
substituição;
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam
substituição;
IV - Parte Suplementar (PS); cargos destinados à extinção na vacância.
Art. 3 0. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras:
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna
"Situação Atual";

II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova".
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos.

CAPÍTULO II
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 40 . Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei.
§ 1°. Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre,
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for
imediatamente subseqüente.
§ 2°. Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em
cada Escala ora instituída.
§ 30 , As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas
a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica.

CAPÍTULO III
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Seção I
Da Configuração da Carreira

Art. 50 . A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B",
integrante desta lei.
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos.
Art. 60 . A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6° da Lei no 11.229, de
1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte forma:
I - Classes dos Docentes:
a) Professor de Educação Infantil;
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I;
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio;
II - Classes dos Gestores Educacionais:
a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de Escola;
c) Supervisor Escolar.
Art. 70 . Compreende-se por Classe:
I - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e
categorias diversas;
II - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e
denominação diversa, na forma do disposto no art. 6°, inciso II, desta lei.
Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35,
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei.

Seção II
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal
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Art. 80 . O provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-á:
I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos para os cargos da
Classe dos Docentes;
II - mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de
Gestores Educacionais.
§ 1 0 . A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades.
§ 20 . Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I
serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III, na
seguinte conformidade:
I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério,
correspondente ao ensino médio;
II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o
magistério, correspondente a licenciatura plena.
§ 3°. Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor de Educação Infantil e
do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na respectiva classe,
segundo sua habilitação profissional.
§ 40 . Acesso é a elevação do integrante da carreira do Magistério Municipal à classe
superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o cargo.
Art. 90 . Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério
Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando:
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da
classe;
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com
prazo de validade em vigor.
Art. 10. Será indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso do
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido
penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar
processado na forma da legislação vigente.
Parágrafo único. Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de
processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo.

Seção III
Das Áreas de Atuação

Art. 11. Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela "B", desta
lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes áreas:
I - área de docência:
a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil;
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e no
Ensino Fundamental I;
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino
Médio;
II - área de gestão educacional:
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino
Médio;
b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio;
c) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio.
§ 1 0 . A atuação, na área de docência, far-se-á em regência de turmas, classes ou
aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processo
pedagógico, inclusive as referidas no § 40 deste artigo.

§ 2°. A regência das turmas, classes ou aulas pelos docentes será disciplinada em ato
do Secretário Municipal de Educação.
§ 30 . Os docentes poderão atuar nas áreas de ensino correspondentes ao cargo que
titularizam, para as quais estejam devidamente habilitados, nos termos da lei, na
forma e condições estabelecidas por ato do Secretário Municipal de Educação, devendo
sempre, em todas as situações, ser priorizada a regência de aulas, classes ou turmas.
§ 40 . As atribuições na área de orientação de Salas de Leitura e de Laboratórios de
Informática e regência de Salas de Apoio Pedagógico e de Apoio e Acompanhamento à
Inclusão, serão exercidas por docentes integrantes da carreira do Magistério Municipal
ou docentes estáveis, eleitos pelo Conselho de Escola.
§ 50 . Para fins de atuação docente em escolas exclusivamente destinadas à Educação
Especial, os integrantes da carreira do Magistério Municipal deverão comprovar sua
habilitação específica nesta área, em nível de graduação ou especialização.

Seção IV
Das Jornadas de Trabalho

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal
passam a ser as seguintes:
I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais;
II - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino
Fundamental II e Médio: Jornada Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta) horas
aula de trabalho semanais;
III - Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor Educacional, correspondendo a 40
(quarenta) horas de trabalho semanais.
§ 1°. A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, de que trata o inciso
I deste artigo, será cumprida exclusivamente nos Centros de Educação Infantil.
§ 2°. A sujeição à Jornada Básica do Gestor Educacional, de que trata o inciso III deste
artigo implica exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras
jornadas ou regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou
adicional, previstos em legislação específica.
Art. 13. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos
de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental 1 e Professor de Ensino
Fundamental II e Médio, poderão ingressar nas seguintes Jornadas Especiais de
Trabalho:
I - Jornada Especial Integral de Formação;
II - Jornada Especial de Trabalho Excedente;
III - Jornada Especial de Horas Aula Excedentes;
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40.
§ 1°. A sujeição às Jornadas Especiais, de que trata o "caput" deste artigo implica
exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras jornadas ou
regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou adicional,
previstos em legislação específica.
§ 20 . O titular de cargo de Professor de Educação Infantil poderá ingressar nas
jornadas especiais de que tratam os incisos II e IV deste artigo.
Art. 14. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos
de Professor de Educação Infantil poderão ingressar na Jornada Especial de Hora
Trabalho Excedente, para regência de turmas, exclusivamente nos Centros de
Educação Infantil.
Parágrafo único. A hora de trabalho excedente de que trata este artigo terá a mesma
duração da hora de trabalho da respectiva jornada básica do professor.
Art. 15. As Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem:



I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco) horas
em regência de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais;
II - Jornada Básica do Docente: 25 (vinte e cinco) horas aula e 5 (cinco) horas
atividade semanais, correspondendo a 180 (cento e oitenta) horas aula mensais;
III - Jornada Especial Integral de Formação: 25 (vinte e cinco) horas aula e 15
(quinze) horas adicionais, correspondendo a 240 (duzentas e quarenta) horas aula
mensais;
IV - Jornada Especial de Trabalho Excedente e Jornada Especial de Horas Aula
Excedentes:
a) até o limite de 110 (cento e dez) horas aula mensais, quando o Professor estiver
submetido à Jornada Especial Integral de Formação;
b) até o limite de 170 (cento e setenta) horas aula mensais, quando o Professor
estiver submetido à Jornada Básica do Docente;
V - Jornada Especial de Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor de
Educação Infantil: até o limite de 30 (trinta) horas excedentes mensais;
VI - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: até o limite de 30 (trinta) horas
excedentes mensais;
VII - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: quando no
exercicio de cargo de provimento em comissão e prestação de serviços técnico-
educacionais.
§ 1°. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o cumprimento da Jornada
Básica do Docente e da Jornada Especial Integral de Formação, quando o número de
aulas atribuídas ao docente não atingir as quantidades a que estiver legalmente
obrigado.
§ 2°. A duração da hora aula será determinada por ato do Secretário Municipal de
Educação, e terá seu valor revisto proporcionalmente, sempre que for alterada.
g 30 . A hora atividade, a hora adicional, a hora trabalho excedente e a hora aula
excedente do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e do Professor de
Ensino Fundamental II e Médio terão a mesma duração da hora aula da respectiva
Jornada Básica do docente.
§ 40 . As horas atividade que compõem a Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais do Professor de Educação Infantil destinam-se ao desenvolvimento
de atividades educacionais, trabalho coletivo com a equipe escolar, de formação
permanente e reuniões pedagógicas.
§ 50 . A hora trabalho excedente prevista no inciso V deste artigo, terá a mesma
duração da hora da respectiva Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais do Professor de Educação Infantil.
Art. 16. Compreende-se por hora atividade o tempo de que dispõe o docente para o
desenvolvimento de atividades extra classe, dentre outras:
I - reuniões pedagógicas;
II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico e correção de
avaliações.
§ 10 . Não são consideradas horas atividades aquelas destinadas a reforço, recuperação
de alunos e reposição de aulas.
§ 20 . Das 5 (cinco) horas atividade que compõem a Jornada Básica do Docente, 3
(três) serão obrigatoriamente cumpridas na escola e.2 (duas) em local de livre
escolha.
Art. 17. Compreende-se por horas adicionais o período de tempo de que dispõe o
docente em Jornada Especial Integral de Formação para o desenvolvimento de
atividades extra classe, dentre outras:
I - trabalho coletivo com a equipe escolar, inclusive o de formação permanente e
reuniões pedagógicas;

II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico, correção de
avaliações;
III - atividades com a comunidade e pais de alunos, exceto as de reforço, recuperação
de alunos e reposição de aulas.
Parágrafo único. O tempo destinado às horas adicionais será cumprido:
a) 11 (onze) horas aula semanais obrigatoriamente na escola;
b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha.
Art. 18. Compreende-se por horas excedentes:
a) as horas aula ministradas pelo professor além de sua carga horária regular, quando
relativas à Jornada Especial de Horas Aula Excedentes;
b) as horas de trabalho prestadas pelo professor em Projetos Especiais de Ação, além
de sua carga horária regular, quando relativas à Jornada Especial de Trabalho
Excedente.
Art. 19. Em regime de acúmulo de cargos, inclusive em outros entes federativos, o
Profissional de Educação não poderá exceder a carga horária de trabalho semanal de
70 (setenta) horas.
Parágrafo único. Anualmente, o Profissional de Educação deverá prestar declaração de
acúmulo de cargos, ou sempre que a sua situação profissional sofrer alterações,
inclusive as decorrentes de concurso de acesso previsto nesta lei.

Seção V
Da Remuneração das Jornadas de Trabalho

Art. 20. Os padrões de vencimentos dos integrantes da Carreira do Magistério
Municipal, sujeitos às jornadas básicas e especiais, são os constantes do Anexo II,
Tabelas "A" a "E", integrante desta lei.
§ 10 . Considera-se padrão de vencimentos, para os efeitos desta lei, o conjunto de
referência e grau.
§ 2°. As faltas a que se refere o art. 92 da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979,
para os docentes, observarão o regulamento para efeitos de desconto e apontamento.
§ 30 . Do regulamento a que se refere o § 2 0 deste artigo deverá constar o número de
horas aula que correspondera a uma falta dia.
Art. 21. A remuneração relativa às Jornadas Especiais de que tratam os arts. 13 e 14
desta lei, correspondera ao número de horas aula ou horas trabalho excedentes
efetivamente realizadas, cujo valor unitário corresponde a:
I - Jornada Especial de Trabalho Excedente e de Hora Aula Excedente:
a) 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do docente
em Jornada Básica;
b) 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do
docente, quando submetido à Jornada Especial Integral de Formação;
II - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do
respectivo padrão de vencimentos da Jornada Básica do Professor de Educação
Infantil.
§ 1°. O pagamento das horas de trabalho excedentes e das horas aula excedentes far-
se-á mediante apontamento.
§ 2°, Na hipótese da efetiva prestação de horas trabalho excedentes e de horas aula
excedentes, a respectiva remuneração será devida na seguinte conformidade:
I - férias: média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo
anterior;
II - sábados e domingos: a proporção do número de horas trabalho e horas aula
excedentes realizados na semana;



III - recessos escolares, feriados, pontos facultativos, afastamentos e licenças
remuneradas concedidas durante o ano letivo: o número de horas trabalho e horas
aula excedentes atribuídas;
IV - afastamentos e licenças remuneradas concedidas em período anterior à atribuição
de aulas: a média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo
anterior.
§ 30 . As remunerações relativas às Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se e
enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições previstas nesta lei,
cessando o pagamento quando o profissional dela se desligar.
Art. 22. Para fins de descontos, o valor da hora aula, da hora atividade e da hora
adicional corresponderá aos seguintes percentuais:

- Jornada Básica do Docente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão
de vencimentos do Profissional de Educação;
II - Jornada Especial Integral de Formação: 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação.
Parágrafo único. Os descontos compreenderão os sábados, domingos, feriados, pontos
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em vigor.
Art. 23. A remuneração dos docentes, das horas aula prestadas em cada urna das
Jornadas Especiais Integral de Formação, de Hora Aula Excedente e de Trabalho
Excedente previstas no art. 13 desta lei, bem como da Hora Trabalho Excedente
prevista no art. 14, poderá ser incluída na base de contribuição para o Regime Próprio
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, instituída pela Lei n 0 13.973,
de 12 de maio de 2005, por opção do servidor, na forma do § 2° de seu art. 10,
observadas as demais regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 40 do
mesmo art.
§ 1 0 . Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela correspondente nos
benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-á na forma do § 3° do art. 1° da Lei na
13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será proporcional
ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária.
§ 20 . A inclusão das parcelas relativas às horas aula nos benefícios de aposentadoria e
pensão na forma deste artigo fica incompatível com:
I - a remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho;
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão;
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da Carreira do
Magistério Municipal.
§ 3 0 . Será garantida a inclusão das vantagens pecuniárias previstas neste artigo nos
proventos e pensões se o docente aposentar-se no cargo de professor, sendo vedada a
sua transferência para outro cargo ou carreira dos quadros de pessoal do Município.
§ 4°. Nas hipóteses dos arts. 89 e § 3 0 do art. 91 desta lei não se aplica o disposto
neste artigo, sendo obrigatória a incidência da contribuição previdenciária.

Seção VI
Do Ingresso e Desligamento das Jornadas de Trabalho

Art. 24. O ingresso do docente na Jornada Especial Integral de Formação dar-se-á
mediante opção anual, desde que completado o número de horas aula que
obrigatoriamente compõem a referida jornada, na forma que dispuser ato do
Secretário Municipal de Educação.
§ 10 . Em regime de acúmulo lícito de cargos docentes no Magistério Municipal, o
Profissional somente poderá optar pela Jornada Especial Integral de Formação por um
dos cargos.
§ 2°. Os docentes portadores de laudo de readaptação ficam impedidos de ingressar
na Jornada Especial Integral de Formação.

Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora Aula Excedente e na Jornada Especial
de Hora Trabalho Excedente, dar-se-á por atribuição, mediante anuência do
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação.
§ 10 . Não poderão ingressar na Jornada Especial de Hora Aula Excedente os Docentes:
I - portadores de laudo de readaptação;
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos,
estejam submetidos às seguintes jornadas:
a) Especial Integral de Formação, ou equivalente, em se tratando de Professor de
Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Professor de Ensino Fundamental II e
Médio;
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, ou equivalente, em todos os
casos.
§ 20. Na hipótese de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos,
considerar-se-á, para efeito da vedação prevista no inciso II do § 10 deste artigo, as
jornadas que excedam ao limite previsto no art. 19 desta lei.
Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por
convocação do Diretor da Escola, para o desenvolvimento de Projeto Pedagógico, após
autorização do Supervisor Escolar e mediante a anuência do docente.
§ 1 0 . Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente os docentes:
I - portadores de laudo de readaptação;
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos,
estejam submetidos às seguintes jornadas:
a) Especial Integral de Formação ou equivalente;
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais ou equivalente.
g 20 . Na hipótese de acúmulo lícito, aplica-se o disposto no § 2 0 do art. 25 desta lei.
Art. 27. O desligamento das Jornadas Especiais Integral de Formação e de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais dar-se-á nas seguintes conformidades:
I - na hipótese da Jornada Especial Integral de Formação:
a) a pedido, anualmente, na forma disciplinada por ato do Secretário Municipal de
Educação;
b) nos afastamentos a que se referem os arts. 66 e 69 desta lei;
c) em razão de inclusão em outra jornada especial de trabalho;
d) afastamentos previstos nos arte. 47 a 50, 149 e 153 da Lei n 0 8.989, de 1979;
II - na hipótese da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
3.40: na cessação de designação ou exoneração de cargo em comissão, integrante da
estrutura da Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o Profissional, quando
docente, convocado.
§ 10 . Ficam excetuados do disposto no inciso II deste artigo, os afastamentos previstos
nos arte. 64, incisos I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X e 143 da Lei ri° 8.989, de 1979,
bem como nas Leis n o 9.919, de 21 de junho de 1985 e n 0 10.726, de 8 de maio de
1989.
§ 2°. Em regime de acúmulo, o desligamento da Jornada Especial Integral de
Formação e da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40,
dar-se-á, obrigatoriamente, sempre que o limite previsto no art. 19 desta lei for
excedido.

CAPITULO IV
DA CARREIRA DE APOIO À EDUCAÇÃO

Seção I
Da Configuração da Carreira

Art. 28. O Quadro de Apoio à Educação é composto pelas seguintes carreiras:



I - Auxiliar Técnico de Educação;
II - Agente Escolar.
5 1 0 . As carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam configuradas em Classes
Unicas compostas dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei.
§ 2 0 . Todos os cargos situam-se inicialmente no Grau "A" da Classe Única e a ela
retornam quando vagos.
§ 30 . Os integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação serão enquadrados
por evolução funcional nas referências constantes do Anexo IV, Tabela "A", na forma
prevista no art. 35, ambos desta lei.
§ 40 . Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor na respectiva Classe,
segundo sua evolução funcional.

Seção II
Do Provimento dos Cargos

Art. 29. Os requisitos para o provimento dos cargos das carreiras do Quadro de Apoio
à Educação são os constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei.
Art. 30. Os concursos de ingresso para os cargos das carreiras do Quadro de Apoio à
Educação serão realizados, obrigatoriamente, quando:
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da
classe;
II - não houver concursados excedentes de concurso anterior para a carreira com
prazo de validade em vigor.

Seção III
Da Área de Atuação e da Jornada de Trabalho

Art. 31. Os integrantes da Carreira de Apoio à Educação atuarão nas seguintes
unidades da Secretaria Municipal de Educação:
I - Agente Escolar: exclusivamente nas unidades educacionais;
II - Auxiliar Técnico de Educação: nas unidades educacionais e nas unidades regionais
e centrais da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 32. Os integrantes das Carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam sujeitos à
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais.

CAPITULO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 33. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo
exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento
efetivo das carreiras do Quadro dos Profissionais de Educação.
§ 10 . O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, será
submetido à avaliação especial de desempenho, por comissão instituída para essa
finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos em regulamento
específico, observadas, dentre outras, as seguintes condições:
I - avaliação do profissional de educação nos aspectos compatíveis com o exercício da
função pública;
II - definição dos níveis de responsabilidade de todos os profissionais de educação que
deverão atuar no processo de avaliação;
III - fixação dos prazos necessários para a avaliação e respectiva conclusão.
§ 20. Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em
razão de concurso público, durante o período a que se refere o "caput" deste artigo,

haverá nova avaliação, para efeito do cumprimento do estágio probatório, reiniciando-
se a contagem do período de estágio probatório de que trata o "caput".
§ 30 , Durante o período de estágio probatório os servidores integrantes do Quadro dos
Profissionais de Educação permanecerão no Grau "A" da referência inicial das
respectivas carreiras.
§ 40 . O servidor que após o cumprimento do estágio probatório não adquirir a
estabilidade será exonerado, na forma da legislação específica.
§ 5 0 . Para os fins deste artigo considera-se efetivo exercício os afastamentos em
virtude de:
I - férias;
II - casamento, até 8 (oito) dias;
III - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive
natimorto, até 8 (oito) dias;
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois)
dias;
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei n o 8.989, de
1979;
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo
titularizado pelo servidor;

•VII- (VETADO).
§ 6 0 . Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício,
não previstos no § 5 0 deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período de
efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do
afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo.
Art. 34. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil e de Professor de
Educação Infantil e Ensino Fundamental I que apresentar a habilitação profissional
específica para o magistério, correspondente a licenciatura plena, no período do
estágio probatório, poderá ser enquadrado na Categoria 3, na conformidade do art. 36
desta lei.

CAPITULO VI
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E OUTROS ENQUADRAMENTOS

Seção I
Evolução Funcional

Art. 35. A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação
é a passagem de uma para outra referência de vencimentos imediatamente superior e
será disciplinada em regulamento, observados os seguintes critérios:
I - para os Docentes:
a)tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante
desta lei;
b)títulos: considerados o Certificado de Valoração Profissional, cursos de graduação,
pós-graduação, especialização, e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo
órgão técnico da Secretaria Municipal de Educação;
c)combinação dos critérios tempo e títulos;
II - para os Gestores Educacionais: I "aa) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela ZA", integrante
desta lei;	 I	 ,1

."/"7"-.n 1 	  1



b) títulos: considerados a Avaliação de Desempenho, cursos de graduação, pós-
graduação, especialização e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo órgão
técnico da Secretaria Municipal de Educação;
c) combinação dos critérios tempo e títulos;
III - integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação:
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante
desta lei;
b) avaliação de desempenho;
c) títulos e atividades.
§ 1°. Os integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação manterão, na evolução
funcional, o mesmo grau que detinham na situação anterior,
§ 2°. A evolução funcional de que trata este artigo será feita mediante
enquadramento, a partir da obtenção das condições necessárias à passagem para a
referência imediatamente superior.

§ 30 . A contagem de tempo prevista no parágrafo único do art. 17 da Lei n o 11.229,
de 1992, fica assegurada no primeiro enquadramento por evolução funcional na
carreira, para aqueles profissionais que até a data da publicação desta lei não se
beneficiaram dessa contagem.
§ 40 . O Profissional de Educação não terá direito à evolução funcional enquanto não
cumprido o estágio probatório de que tratam os arts. 33 e 34 desta lei.
§ 5 0 . Os enquadramentos decorrentes da Evolução Funcional serão efetuados na
referência imediatamente superior, de conformidade com o Anexo IV, Tabela "A",
integrante desta lei, observado o interstício de, no mínimo, 1 (um) ano na referência,
para novo enquadramento.
§ 60 . Caberá ao Secretário Municipal de Educação autorizar os enquadramentos de que
trata este artigo.
§ 7°. A competência de que trata o § 6 0 poderá ser delegada.

Seção II
Enquadramento por Habilitação

§ 30 . Efetuado o respectivo enquadramento em decorrência de nomeação por concurso
de acesso, se este resultar em referência igual àquela que o Profissional de Educação
possuía na situação anterior, será ele enquadrado na referência imediatamente
superior.
Art. 38. Para fins da Certificação de Valoração Profissional a que se refere o inciso I,
alínea "b", do art. 35 desta lei, serão considerados os resultados alcançados pelo
Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 desta lei.
§ 1 0 . A Secretaria Municipal de Educação deverá promover as medidas necessárias
destinadas à melhoria profissional dos docentes cuja Certificação apresente índices
insatisfatórios.
§ 20 . O processo de Certificação a que se refere o "caput" deste artigo será anual e
deverá:
I - apresentar todos os indicadores pelos quais os docentes serão valorados;
II - garantir o devido processo legal.
Art. 39. A Avaliação de Desempenho a que se referem os incisos II e III, alínea "b", do
art. 35, desta lei, será feita na forma da Lei n o 13.748, de 16 de janeiro de 2004 e
contemplará, dentre outros, os seguintes critérios objetivos:
I - índices de movimento de lotação e de permanência na unidade de exercício;
II - participação nos trabalhos coletivos e reuniões;
III - atualização e desenvolvimento profissional;
IV - resultados alcançados pelo Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40
desta lei.
§ 1 0 . O processo de avaliação de desempenho será anual e deverá dar publicidade de
seus parâmetros, tendo em conta, inclusive, as atribuições próprias do profissional
abrangido, bem como garantir ao avaliado o devido processo legal, observando-se,
ainda, o disposto no Capítulo VII do Título II desta lei.
§ 20 . A avaliação de desempenho de que trata este artigo será regulamentada em
decreto específico.

CAPÍTULO VII
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL

Art. 36. Obtida a habilitação de grau superior, o Professor de Educação Infantil e o
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, ambos da Categoria 1, serão
enquadrados na Categoria 3, mantido o mesmo grau que detinham na situação
anterior.
Parágrafo único. O enquadramento de que trata este artigo será feito de forma
automática e surtirá efeitos a partir da data da apresentação, pelo docente, do
documento comprobatório da habilitação obtida.

Seção III
Enquadramento Decorrente de Concurso de Acesso

Art. 37. O enquadramento decorrente de nomeação em razão de concurso de acesso
será realizado automaticamente na referência correspondente ao critério tempo de
carreira, apurado por ocasião do último enquadramento ou, quando não ocorrer a
correspondência, na referência inferior mais próxima.
§ 1 0 . Na hipótese do "caput" deste artigo, não se aplica o interstício previsto no § 50
do art. 35 desta lei.
§ 2°. O enquadramento de que trata este artigo não acarretará nova contagem de
tempo ou concessão de nova evolução funcional.

Art. 40. O Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal tem por objetivos
alcançar a melhoria na qualidade de ensino, a valorização dos Profissionais da
Educação e maior eficiência institucional.
Parágrafo único. Para os fins previstos nesta lei, considera-se Avaliação Institucional o
monitoramento sistemático e contínuo da atuação das unidades da Secretaria
Municipal de Educação.
Art. 41. Decreto do Executivo fixará os instrumentos pelos quais se dará o
monitoramento institucional, definindo os indicadores de resultados que deverão
considerar, entre outros aspectos:
I - o alcance das metas e a realização das atividades e projetos, previamente
estabelecidos pela equipe da escola e aprovados pelas autoridades competentes em
âmbito regional e central da Secretaria Municipal de Educação;
II - os fatores de desempenho da equipe, auto-atribuídos por consenso pela própria
equipe de trabalho;
III - os conceitos atribuídos pelos usuários à respectiva unidade.
§ 1 0 . O regulamento a que se refere o "caput" deste artigo deverá considerar, na
avaliação, o contexto e o peso de fatores externos que influenciam nos resultados.
§ 20 . Os indicadores estabelecidos no regulamento a que se refere o "caput" deste
artigo deverão ser ponderados de acordo com sua relevância no conjunto e
organizados em escala própria e pontuada.



§ 3 0 . Na apuração final dos resultados, cada escala de indicadores corresponderá a
uma parcela especifica do total máximo de pontos da avaliação, conforme estabelecer
o regulamento.
Art. 42. Os resultados obtidos pela avaliação de que trata este capítulo constituirão
fundamento para, dentre outros:
I - a execução de programas de capacitação e requalificação profissional;
II - a execução de programas de desenvolvimento organizacional;
III - a ampliação da autonomia de gestão e pedagógica das unidades escolares;
IV - a concessão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis
n o 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002 e legislação subseqüente;
V - o estabelecimento de planos de gestão das políticas públicas e alocação dos
recursos.
Parágrafo único. A concessão da gratificação prevista no inciso IV fica condicionada a
participação do profissional na avaliação de que trata este capítulo, exceto no caso do
profissional afastado para cumprir mandato sindical.
Art. 43. Os resultados da Avaliação Institucional da Educação Municipal serão apurados
anualmente, considerados os eventos ocorridos até o encerramento de cada ano
imediatamente anterior ao ano da apuração.
Parágrafo único. O ano de apuração definido no "caput" deste artigo inicia-se em 1 0 de
janeiro e termina em 31 de dezembro de cada exercício.
Art. 44. O Sistema de Avaliação Institucional de que trata este capitulo será
periodicamente atualizado, visando mantê-lo compatível com as políticas, as práticas e
as inovações da área da gestão institucional.

CAPITULO VIII
DA REMOÇÃO

Art. 45. Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro dos Profissionais de
Educação de uma para outra unidade da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 46. Os Profissionais de Educação efetivos poderão remover-se de suas unidades
de lotação, por permuta ou por concurso, mediante requerimento.
Parágrafo único. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o Concurso Anual
de Remoção e o processamento das permutas, sem prejuízo da continuidade do
processo de melhoria de qualidade nas respectivas unidades.
Art. 47. A remoção por permuta processar-se-á precedendo o início do ano letivo.
§ 1 0. Excepcionalmente, por motivo devidamente justificado, a remoção por permuta
poderá ocorrer no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento das
atividades escolares.
§ 2°. Não poderá ser autorizada permuta ao profissional:
I - que já tenha alcançado o tempo de serviço necessário à aposentadoria ou para
aquele a quem falte apenas 3 (três) anos para implementar as respectivas condições;
II - que se encontre na condição de readaptado, com laudo temporário;
III - cuja unidade de lotação conte com profissional excedente na mesma área de
atuação.
§ 30 • Será tornada insubsistente a permuta do profissional que venha a se exonerar no •
prazo de 3 (três) meses, contados da respectiva autorização.
Art. 48. O concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso e de acesso
para provimento dos cargos correspondentes.
Art. 49. Ao Profissional de Educação, quando readaptado com laudo médico definitivo e
desde que observado o módulo a ser estabelecido em ato do Secretário Municipal de
Educação, fica assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação,
prestando serviços compatíveis com sua capacidade física ou psíquica, devendo a sua
vaga ser incluída no concurso de remoção.

Art. 50. O Profissional de Educação readaptado temporariamente, manterá sua lotação
durante o período de vigência do laudo.
§ 1 0 . Havendo renovação subseqüente de laudo temporário por período superior a 2
(dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado perderá
sua lotação, aplicando-se-lhe o disposto no § 2° do art. 71 desta lei.
§ 2°. O Profissional de Educação readaptado, temporária ou definitivamente, poderá
ter lotação e exercício, em unidades regionais e centrais da Secretaria Municipal de
Educação, na forma do disposto em ato do Secretário Municipal de Educação, mediante
anuência expressa do servidor.
§ 30 . Para os fins do § 10 deste artigo serão consideradas as renovações ocorridas a
partir da data da publicação desta lei.

CAPITULO IX
DOS DEVERES E DOS DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Seção I
Dos Deveres

Art. 51. Além dos deveres e proibições previstos nas normas estatutárias para os
demais servidores municipais, constituem deveres de todos os Profissionais da
Educação:
I - conhecer e respeitar as leis;
II - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, no seu desempenho
profissional;
III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que
acompanhem o progresso científico da educação;
IV - participar de todas as atividades educacionais que lhes forem atribuídas por força
das suas funções, dentro do seu horário de trabalho;
V - participar no estabelecimento das metas propostas por sua unidade em decorrência
do Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal, empenhando-se para a
sua consecução;
VI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas
tarefas com eficiência, zelo e presteza;
VII - manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a
comunidade em geral;
VIII - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais
educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade
democrática;
IX - promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do
educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o
trabalho;
X - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a
eficiência de seu aprendizado;
XI - comunicará chefia imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua
área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da
primeira;
XII - assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos
termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade
competente os casos de que tenham conhecimento, envolvendo suspeita ou
confirmação de maus-tratos;
XIII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto aos
órgãos da Administração;



XIV - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da
clientela escolar, as diretrizes da Política Educacional na escola e utilização de
materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-
aprendizagem;
XV - acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a legislação
vigente;
XVI - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades
escolares.
Art. 52. Constituem faltas graves, além de outras previstas nas normas estatutárias
vigentes para os demais servidores municipais:
I - impedir que o aluno participe das atividades escolares, em razão de qualquer
carência material;
II - discriminar o aluno por preconceitos ou distinções de qualquer espécie.

Seção II
Dos Direitos e Vantagens

Art. 53. Além dos previstos em outras normas estatutárias, constituem direitos dos
Profissionais de Educação:
I - ter acesso a informações educacionais, bibliografia, material didático e outros
instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e estimule a
melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos;
II - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de graduação, pós-graduação,
atualização e especialização profissional, na forma estabelecida em regulamento;
III - dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e materiais suficientes e
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções;
IV - receber remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de serviço e
regime de trabalho, na forma da lei;
V - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano administrativo-pedagógico;
VI - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que
afetem o processo educacional;
VII - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades em
sua unidade de trabalho;
VIII - ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os níveis,
especialmente na unidade educacional;
IX - reunir-se na unidade de trabalho para tratar de assuntos de interesse da categoria
e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares;
X - ter assegurada a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor, religião,
sexo ou qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua profissão;
XI - participar do processo de Avaliação de Desempenho e de Certificação de Valoração
Profissional, de forma a que lhe seja garantido o devido processo legal;
XII - dispensa de ponto de 2 (dois) representantes sindicais de entidades
representativas do Magistério Municipal, por unidade de trabalho, uma vez a cada
bimestre;
XIII - ter assegurado o direito de afastamento para participar de congressos de
profissionais da educação, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo,
na forma estabelecida em regulamento;
XIV - ter assegurado o afastamento, com todos os direitos e vantagens do cargo,
quando investidos em mandato sindical em entidades representativas da Educação no
Município de São Paulo, na forma da legislação vigente.

TÍTULO III

REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO E PELO EXERCÍCIO
TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DA REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art. 54. A remuneração devida aos Profissionais de Educação pelo exercício de cargos
de provimento em comissão, observará o disposto na legislação vigente.

CAPITULO II
DAS SUBSTITUIÇÕES E DO EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS DO QUADRO DO
MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Art. 55. Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e temporários dos
titulares dos cargos de Assistente Técnico de Educação I, Assistente Técnico
Educacional, Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Diretor de
Escola e Supervisor Escolar.
Parágrafo único. A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipal
de Educação, respeitado o provimento do cargo.
Art. 56. O titular de cargo efetivo estável da Carreira do Magistério Municipal poderá
ser designado pelo Secretário Municipal de Educação para exercer, transitoriamente,
cargos de que trata o art. 55 desta lei que se encontrem vagos e para os quais não
haja candidatos legalmente habilitados, desde que atenda aos requisitos para seu
exercício.
Art. 57. Os profissionais efetivos que forem designados na forma estabelecida nos arts.
55 e 56 desta lei, perceberão, a título de remuneração, a diferença entre a respectiva
referência de sua Jornada Básica e a correspondente ao critério tempo de serviço da
Classe dos Gestores Educacionais, estabelecida no Anexo IV, Tabela "A" integrante
desta lei, mantido o grau que possuírem e observadas as disposições do § 3° do art.
37, desta lei.
§ 1°. Para os Profissionais de Educação efetivos que ocupem os cargos de Assistente
de Diretor de Escola, Assistente Técnico de Educação I e de Assistente Técnico
Educacional, a remuneração a ser tomada como base será a relativa à de Coordenador
Pedagógico, para os dois primeiros e Diretor de Escola, para o último.
§ 20 . O Profissional de Educação que na atividade tiver assegurada a permanência de
gratificação de função e for nomeado ou designado para exercer os cargos em
comissão de que trata o art. 55 desta lei, deverá optar pela percepção de um deles,
vedada a percepção cumulativa dessas vantagens, ainda que referentes a cargos
diversos.
Art. 58. A remuneração de que trata o art. 57 desta lei implica exclusão, por
incompatibilidade, de:
I - remuneração de jornadas ou regimes especiais de trabalho;
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão de referência DA;
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do
Magistério Municipal;
IV - gratificação de função, instituída pela Lei n o 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e
legislação posterior.

TÍTULO IV
GRATIFICAÇÕES	 •

CAPÍTULO I
DA GRATIFICAÇÃO POR DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL
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Art. 59. O valor da Gratificação por Desenvolvimento Educacional, instituída pelas Leis
no 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e alterações subseqüentes, a
ser concedida aos servidores lotados e em exercício nas unidades da Secretaria
Municipal de Educação, será anualmente fixado pelo Executivo.
§ 10 . O valor total da Gratificação por Desenvolvimento Educacional corresponderá, no
exercício de 2007, a R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).
§ 2o . A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento
Educacional será fixado anualmente, mediante decreto, considerada a disponibilidade
orçamentária e financeira, e, observará, no mínimo, o valor atribuído no exercício
anterior, mantidas as demais regras vigentes para sua concessão.
§ 3 o . A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento
Educacional, a ser calculado e pago individualmente aos servidores, observará a
jornada a que estiver submetido o profissional no ano a que se refere a gratificação, na
seguinte proporcionalidade:
I - Jornada Básica do Professor: 50% (cinqüenta por cento) do valor da gratificação;
II - Jornada Básica do Docente: 75% (setenta e cinco por cento) do valor da
gratificação;
III - Jornada Especial Integral de Formação, Jornada Básica de 30 horas de trabalho
semanais, Jornada Básica do Gestor Educacional, Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 140 e Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - JB 40: 100% (cem por cento) do valor da gratificação.

CAPÍTULO II
DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO

Art. 60. Fica instituída a Gratificação por Local de Trabalho com o objetivo de
remunerar os Profissionais de Educação que tenham exercício em unidades cujas
condições de trabalho sofram interferências da conjuntura socioambiental.
§ 1 0 . Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as unidades que apresentam,
entre outros aspectos, histórico de:
I - dificuldade de lotação de profissionais;
II - baixo índice de desenvolvimento humano.
§ 20 . Decreto do Executivo regulamentará a concessão da Gratificação por Local de
Trabalho, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses do § 1 0 deste
artigo.
Art. 61. A Gratificação por Local de Trabalho será mensal e corresponderá a 15%
(quinze por cento) da referência QPE-11-A, na Jornada Básica do Docente, constante
da Tabela "A" do Anexo II, integrante desta lei, sendo paga ao Profissional da
Educação que estiver no exercício real de suas funções na unidade.
Parágrafo único. É vedada a concessão da Gratificação por Local de Trabalho nas
hipóteses de afastamento do exercício do cargo na unidade, à exceção dos
impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X e 143 da Lei
n o 8.989, de 1979, bem como nas Leis n o 9.919, de 1985 e n o 10.726, de 1989.
Art. 62. A gratificação instituída pelo art. 60 não servirá de base de cálculo de qualquer
vantagem pecuniária, sendo incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso,
instituída pela Lei Orgânica do Município, podendo ser incluída por opção do servidor
na base de cálculo da contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 2005.

CAPÍTULO III
DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO

Art. 63. Pelo serviço noturno prestado das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte e três)
horas, os Profissionais de Educação em exercício nas unidades educacionais, terão o
valor da respectiva hora aula ou hora trabalho, acrescida de 30% (trinta por cento).
§ lo . Nos horários mistos, assim considerados os que abrangem períodos diurnos e
noturnos, somente as horas prestadas em período noturno serão remuneradas com o
acréscimo de que trata o "caput" deste artigo.
§ 2o . As frações de tempo iguais ou superiores a 30 (trinta) minutos serão
arredondadas para uma hora.
Art. 64. A remuneração relativa ao serviço noturno será devida proporcionalmente nos
descansos semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, recesso escolar e
demais licenças e afastamentos remunerados.
Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à
remuneração do Profissional de Educação e não constituirá base de cálculo da
contribuição previdenciária prevista na Lei n o 13.973, de 2005.

TÍTULO V
AFASTAMENTOS

Art. 66. Os titulares efetivos de cargos da Carreira do Magistério Municipal poderão ser
afastados do exercício de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente
para:
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação;
II - substituir ou exercer transitoriamente cargos da Carreira do Magistério Municipal
em unidades da Secretaria Municipal de Educação;
III - ministrar aulas em entidades conveniadas com a Prefeitura do Município de São
Paulo;
IV - titularizar, em regime de acúmulo remunerado lícito de cargos, um cargo em
comissão, ou ainda, exercer em substituição, transitoriamente, cargo vago da carreira,
desde que comprovada a incompatibilidade de horário ou ultrapassado o limite a que
se refere o art. 19 desta lei;
V - exercer, nos termos do § 1 0 do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, atividades de
magistério em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou
Municipal;
VI - exercer, nos termos do § 1 0 do art. 45 da Lei n o 8.989, de 1979, cargos em
comissão em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou
Municipal;
VII - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do
art. 53 desta lei;
VIII - exercer atividades de magistério em órgãos da Administração Pública, direta ou
indireta, do Município de São Paulo;
IX - prestar serviços técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal de
Educação, para:
a) exercer cargos em comissão em regime de acúmulo remunerado e lícito de cargos;
b) atender a situação de caráter excepcional, devidamente justificadas e acolhidas pelo	 c>
Secretário Municipal de Educação.
Parágrafo único. Os afastamentos dos Profissionais de Educação, concedidos sem
prejuízo de vencimentos, para prestação de serviços à Administração Direta, Indireta Ti
ou Fundacional, da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios,
serão autorizados exclusivamente mediante o reembolso pelo órgão cessionário.
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Art. 67. Os titulares de cargos efetivos das carreiras do Quadro de Apoio à Educação
poderão ser afastados de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente
para:
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação;
II - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do art.
53 desta lei.
Art. 68. Os Profissionais de Educação poderão também se afastar do exercício de seus
cargos, nas hipóteses dos arts. 46 a 50, 64, incisos I a IV, VI a X; 138 e 150, da Lei no
8.989, de 1979, bem como das Leis n o 9.919, de 1985 e n o 10.726, de 1989.
Art. 69, Os Profissionais de Educação integrantes das Carreiras do Magistério Municipal
e de Apoio à Educação poderão ser afastados do exercício dos respectivos cargos, a
critério da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar
cursos de graduação, pós-graduação ou especialização, na forma do regulamento.
Parágrafo único. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere o
"caput" deste artigo, as seguintes condições:

I - número de afastamentos permitidos em cada área de atuação anualmente;
II - tempo mínimo na respectiva carreira;
III - que os cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus
quadros, em cada área, professores titulares concursados;
IV - compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento
exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos:
a) de 1 (um) ano, quando exceder a 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis)
meses;
b) de 2 (dois) anos, quando exceder a 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano;
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 (um) ano.
Art. 70. Os afastamentos previstos nos incisos IV e VI do art. 66 desta lei, bem como
nos termos do § 1° do art. 45 da Lei n o 8,989, de 1979, serão concedidos com
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo.
Art. 71. Os Profissionais de Educação que forem afastados para exercício em órgãos ou
entidades de outros entes federativos, bem assim para outras unidades não •
integrantes da Secretaria Municipal de Educação, com ou sem prejuízo de
vencimentos, perderão a lotação na unidade educacional.
Parágrafo único. Excluem-se das disposições do "caput" deste artigo os afastamentos
para exercício de mandato de dirigente sindical nas entidades representativas dos
servidores do Magistério Municipal, e para Câmara Municipal de São Paulo.
Art. 72. Os afastamentos dos Profissionais de Educação deverão observar, quando for
o caso, as disposições relativas à Lei no 13.973, de 2005 e seu regulamento.
Art. 73. O afastamento a que se refere o art. 45, § 1°, da Lei n o 8.989, de 29 de
outubro de 1979, somente será concedido ao Profissional de Educação integrante da
carreira do Magistério Municipal, com prejuízo de vencimento, exceto quando se tratar
de afastamento para exercício junto à Câmara Municipal de São Paulo.
Parágrafo único. Fica vedada a concessão do afastamento a que se refere este art., aos
Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da carreira do Magistério
Municipal, bem como os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de
Secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola.
Art. 74. Fica estabelecido o percentual máximo de 0,5% (meio por cento) do número
de Profissionais de Educação que poderão ser afastados nas hipóteses dos incisos V e
VI do art. 66, desta lei.
Parágrafo único. Serão considerados os cargos ou funções em situação de acúmulo
para fim de fixação do número de profissionais afastados.

TITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS ATUAIS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 75. Aos docentes estáveis aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23;
arts. 60 a 62; arts. 63 a 65; art. 66, incisos I, III, V e VII, todos desta lei.
Parágrafo único. Na hipótese dos incisos V e VI do art. 66, os afastamentos sem
prejuízo de vencimentos somente serão autorizados mediante o reembolso pelo órgão
cessionário, nos termos da legislação vigente.
Art. 76. Aos docentes não estáveis, não integrantes da Carreira do Magistério
Municipal aplicam-se as disposições contidas nos arte. 12 a 23; arte. 60 a 62; arts. 63
a 65, art. 66, inciso VII, todos desta lei.
Art. 77. Os atuais ocupantes dos cargos de Professor Adjunto, da Classe I da carreira
do Magistério Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação
desta lei, manifestar-se, expressamente, pela manutenção do cargo de Professor
Adjunto, nas condições da legislação até então vigente para esse cargo.
Parágrafo único. Aos docentes que optarem na forma deste artigo, fica assegurado o
direito de permanecerem na situação em que ora se encontram, inclusive no que diz
respeito à jornada de trabalho, vedado seu ingresso nas novas jornadas instituídas por
esta lei.
Art. 78. Os titulares de cargos de Professor Adjunto que não realizarem a opção a que
se refere o art. 77 desta lei, serão lotados em unidades educacionais da respectiva
Coordenadoria de Educação de origem, a titulo precário, até o primeiro concurso de
remoção.
Parágrafo único. No primeiro concurso de remoção, a pontuação dos docentes referidos
neste artigo, será feita na forma que dispuser o regulamento, respeitados os direitos
dos atuais titulares de cargo de Professor Titular.
Art. 79. Os titulares de cargos das atuais Classes I e II da Carreira do Magistério
Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação
desta lei, manifestar-se expressamente pelo não ingresso na Jornada Básica do
Docente instituída no art. 12 desta lei.
§ 1 0 . Os profissionais docentes que se manifestarem nos termos do "caput" ficam
sujeitos à Jornada Básica do Professor de 20 (vinte) horas aula, correspondente a 18
(dezoito) horas aula e 2 (duas) horas atividade semanais, perfazendo 120 (cento e
vinte) horas aula mensais.
§ 20 . Das 2 (duas) horas atividade que compõem a jornada de que trata este artigo, 1
(uma) hora semanal será cumprida obrigatoriamente na própria escola, e 1 (uma)
semanal em local livre.
§ 30 . Para fins de descontos, o valor da hora aula e da hora atividade corresponderá a
1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de vencimentos do Profissional de
Educação docente.
§ 4°. Aos docentes a que se refere o § 1 0 deste artigo aplica-se a Escala de Padrões de
Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "E", integrante desta lei.

§ 50 . Fica vedado o ingresso dos profissionais docentes que se manifestarem nos
termos do "caput" deste artigo em qualquer uma das jornadas especiais previstas no
art. 13 desta lei.
Art. 80. Aos profissionais que se encontrarem afastados por motivos de doença, férias
e outros, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, os prazos
consignados nos arts. 77, 79, 87 e § 30 do art. 107, serão computados a partir da data
em que voltarem ao serviço.
Art. 81. As manifestações de que tratam os arts. 77, 79, 87 e 107 serão provisórias,
durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da entrada em vigor desta lei,
findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver a expressa manifestação
contrária.



Art. 82. Os Profissionais de Educação manterão, na nova situação decorrente desta lei,
as mesmas referências e graus de vencimentos que possuírem na data de sua
publicação.
Art. 83. Os atuais titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil poderão
optar expressamente, uma única vez, pela transformação do cargo que titularizam em
cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, desde que existam
cargos vagos nessa Classe, hipótese em que os cargos vagos, em igual número, serão
transformados em cargos de Professor de Educação Infantil.
§ 1 0 . A opção de que trata este artigo precederá o primeiro concurso público que vier a
se realizar, a partir da publicação desta lei.
§ 2°. A efetiva transformação dos cargos dos optantes ocorrerá no momento da posse
dos candidatos nomeados para os cargos de Professor de Educação Infantil.
§ 30 . A opção de que trata este artigo e a respectiva transformação serão
regulamentadas por decreto.
Art. 84. Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil do Quadro dos Profissionais
da Promoção Social, bem como os de Diretor de Equipamento Social titularizados por
servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta que foram
transferidos da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social para a
Secretaria Municipal da Educação, serão transformados, nos termos da Lei n 0 13.574,
de 2003, em cargos de Professor de Educação Infantil e Diretor de Escola,
respectivamente, à medida que seus titulares comprovarem possuir a habilitação
exigida e o preenchimento das exigências específicas para o provimento desses cargos.
§ 1°. Aos titulares dos cargos mencionados neste artigo que não preencham os
requisitos necessários, fica assegurada, até 31 de dezembro de 2011, a transformação
de que trata o "caput", na medida em que preencherem os requisitos exigidos.
§ 20 . Após o prazo estabelecido no § 1° deste artigo, se não apresentada a habilitação
exigida:
I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil
deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil exercendo as atribuições
inerentes aos cargos que ocupam;
II - os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento Social serão
aproveitados em outros órgãos da Administração, observado o disposto no art. 26 da
Lei n0 11.633, de 31 de agosto de 1994.
§ 30 . Serão transformados em cargos da carreira do Magistério Municipal, a medida
em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores de que trata o § 20.
§ 40 . Na medida em que se operarem as transformações previstas neste artigo, a
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos respectivos
do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei.
§ 50 . (VETADO)
Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes 1 e II, que não possuam
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados
como Professor de Educação Infantil ou Professor de Educação Infantil e Ensino •
Fundamental I, observado, respectivamente, os cargos que atualmente titularizam,
mantida a atual referência de vencimento.
§ 1°. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos docentes de que trata
este'artigo, enquanto permanecerem na Categoria 2, serão efetuados na conformidade
do Anexo IV, Tabela "B", integrante desta lei.
§ 20 . O docente que apresentar a habilitação correspondente à licenciatura plena será
enquadrado na Categoria 3, aplicando-se-lhe o disposto no art. 36 desta lei.
Art. 86. Para os atuais Profissionais de Educação não optantes pelos padrões de
vencimentos instituídos para o Quadro dos Profissionais de Educação, o 	 .

enquadramento na nova carreira instituída por esta lei fica condicionado à realização
de opção nos termos da Lei n 0 11.434, de 1994, e legislação subseqüente.
§ 1 0 . A opção de que trata o "caput" deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa)
dias da data de publicação desta lei.
§ 20 . Os Profissionais de Educação de que trata este artigo que não realizarem a opção
no prazo previsto no § 1°, permanecerão na situação em que ora se encontram,
ficando assegurado o direito de perceberem seus vencimentos de acordo com a
legislação vigente para o Quadro Geral de Pessoa( e de acordo com a Lei n0 11.229, de
1992, para o Quadro do Magistério Municipal, devidamente reajustados de
conformidade com as normas em vigor, mantido o respectivo padrão de vencimentos.
Art. 87. As designações para o exercício das atividades de Auxiliar de Direção serão
automaticamente cessadas na medida em que forem providos e lotados, nas
respectivas unidades educacional, os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, de que
trata o Anexo III, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto na alínea "g" do
inciso I do art. 96 desta lei.
Art. 88. As convocações de docentes para a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas,
em decorrência da prestação de serviços técnico-educacionais em unidades da
Secretaria Municipal de Educação, ficam cessadas na mesma quantidade e na medida
em que:
I - forem providos os cargos em comissão de Assistente Técnico de Educação I,
previstos no Anexo I, Tabela "A", integrante desta lei;
II - forem providos nas respectivas unidades os cargos efetivos de Auxiliar Técnico de
Educação de que trata o Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto
na alínea "g" do inciso I do art. 96 desta lei.
Parágrafo único. Para os fins da cessação das convocações de que trata o "caput"
ficam fixados, a partir da data da publicação desta lei, os seguintes prazos;
I - 2 (dois) anos, para o provimento do total de cargos a que se refere o inciso II do
"caput" deste artigo;
II - 90 (noventa) dias, para as nomeações previstas no inciso I do "caput" deste
artigo.
Art. 89. Ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos de
incorporação da parcela relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais, prevista na Lei n0 11.434, de 1993, em decorrência de convocação do
docente para a prestação de serviços técnicos-educacionais em unidades da Secretaria
Municipal de Educação, implementados até 10 de agosto de 2005, observadas as
incompatibilidades previstas por esta lei e legislação de regência anterior, vedada a
transferência para outros cargos ou carreiras dos quadros de pessoal do Município.
§ 1°. Na hipótese dos servidores de que trata o "caput" deste artigo passarem a
perceber, na atividade, na forma da lei, a remuneração correspondente ao benefício
incorporado somente para fins de aposentadoria, incidirá, obrigatoriamente, a
contribuição social de que trata a Lei n 0 13.973, de 2005, sobre a referida vantagem,
enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento.
§ 2 0 . Fixados os proventos ou as pensões, os benefícios incorporados na forma do
disposto no "caput" integrarão a base de incidência da contribuição social ao Regime
Próprio de Previdência Social do Município - RPPS.
Art. 90. Ao servidor que não se enquadre na situação prevista no art. 89 desta lei e
que tenha optado por incluir na base de contribuição as parcelas relativas à Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, na forma do § 2° do art.
1° da Lei n 0 13.973, de 2005, a partir de 11 de agosto de 2005, até a sua cessação,
em decorrência de convocação do docente para a prestação de serviços técnicos-
educacionais em unidades da Secretaria Municipal de Educação, fica assegurada a
inclusão dessas parcelas no cálculo dos respectivos proventos ou pensões, observado o
disposto no § 1 0 do art. 23 desta lei, no que se refere à sua fixação e respectivo



cálculo, bem como as incompatibilidades previstas nesta lei e legislação de regência
anterior.
§ 1 0 . Para fins de fixação da parcela de que trata este artigo, poderão ser computados,
a critério do docente, os valores utilizados como base para a contribuição recolhida ao
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, na forma da Lei n o 10.828, de
4 de janeiro de 1990, e legislação anterior, para a mesma jornada especial prevista na
Lei n o 11.434, de 1993.
§ 20 . No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo deverão ser
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 40 do art. 10 da
Lei no 13.973, de 2005.
Art. 91. Para os efeitos da fixação das aposentadorias e pensões, na forma do art. 23
desta lei, poderão ser computados, a critério do docente, as horas aula prestadas nas
jornadas especiais previstas na Lei n o 11.434, de 1993, durante o período
compreendido entre a publicação da Lei n o 13.973, de 2005 e a desta lei.
§ 1 0 . A critério do docente, poderão ser computadas, para o fim estabelecido no
"caput" deste artigo, as horas aula prestadas nas jornadas especiais previstas na Lei
n o 11.434, de 1993, incorporadas na forma da lei até 11. de agosto de 2005 para efeito
de aposentadoria e pensão, hipótese em que a parcela referente à incorporação será
absorvida na parcela correspondente às novas jornadas, implicando sua exclusão, por
incompatibilidade, na composição dos proventos ou pensões.
§ 2o . No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo, deverão ser
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0 do art. 1 0 da
Lei no 13.973, de 2005.
§ 30 . Aos docentes que não computarem as horas aula incorporadas na forma do § 10
deste artigo, ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos
dessa incorporação implementada até 10 de agosto de 2005, observadas as
incompatibilidades e vedações previstas nesta lei e na legislação de regência anterior,
observado o disposto no § 5 o deste artigo.
§ 40. Na hipótese do § 3 0, sobre a remuneração estabelecida por esta lei para as horas
aula correspondentes às incorporadas, que venha a ser percebida a partir de sua
publicação, incidirá, obrigatoriamente a contribuição social de que trata a Lei no
13.973, de 2005, enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento.
§ 50 . A incorporação da Jornada Ampliada Especial é incompatível com o padrão de
vencimentos dos docentes que ingressarem na Jornada Básica do Docente na forma
prevista nesta lei.
Art. 92. Para os efeitos do art. 91 desta lei, fica considerado como Jornada Especial
Integral de Formação o período de trabalho efetivo correspondente à Jornada Especial
de Tempo Integral.
Art. 93. Para fins de aposentadoria e pensão são incompatíveis entre si:
I - a parcela incorporada na conformidade do disposto no art. 89 desta lei;
II - a parcela correspondente à Jornada Especial de 40 horas -140 incluída na base de
contribuição previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art.
90 desta lei;
III - a parcela incorporada na conformidade do disposto no § 3 0 do art. 91 desta lei;
IV - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no "caput" e § 10
do art. 91 desta lei;
V - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 23 desta lei;
VI - a remuneração dos cargos de provimento em comissão;
VII - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos . da carreira do
Magistério Municipal;
VIII - vantagens decorrentes de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho.

Art. 94. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia
constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 95. A Secretaria Municipal de Educação ampliará, progressivamente, o grau de
autonomia das unidades educacionais, especialmente nos seguintes aspectos:
I - orientação e desenvolvimento do processo pedagógico;
II - gestão de seus recursos humanos, em especial atribuição de aulas e indicação para
o exercício de cargos em comissão e funções aos Profissionais de Educação lotados e
em exercício na respectiva unidade educacional;
III - aquisição e manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais.
Parágrafo único. A progressão da autonomia a que se refere o "caput" deste artigo
será disciplinada em ato do Secretário Municipal de Educação e considerará,
obrigatoriamente, os resultados obtidos anualmente pela unidade educacional, na
Avaliação Institucional da Educação Municipal, instituída nos arts. 40 a 44 desta lei.
Art. 96. As unidades da Secretaria Municipal de Educação terão Quadro de Lotação de
Servidores fixado em ato do Secretário Municipal de Educação, observados, para as
unidades educacionais, os seguintes critérios:
I - para os cargos do Quadro dos Profissionais de Educação:
a) Supervisor Escolar: número de unidades educacionais da Diretoria Regional de
Educação;
b) Diretor de Escola: a unidade educacional;
c) Coordenador Pedagógico: número de classes da unidade educacional;
d) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: número de blocos de aula no Ensino
Fundamental II e Ensino Médio;
e) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: número de classes na
Educação Infantil e no Ensino Fundamental I;
f) Professor de Educação Infantil: número de turmas na Educação Infantil;
g) Auxiliar Técnico de Educação: número de classes da unidade educacional;
h) Agente Escolar: número de classes da unidade educacional;
II - para os cargos em comissão:
a) Assistente de Diretor de Escola: número de classes da unidade educacional;
b) Secretário de Escola: a unidade escolar de ensino fundamental e médio.
§ 1o . As atribuições referidas no § 4o do art. 11 desta lei, observarão o número de
classes, combinado com o de turnos de funcionamento.
§ 20 . O ato a que se refere o "caput" deste artigo será expedido no prazo de 60
(sessenta) dias da promulgação desta lei.
Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes, na respectiva unidade
educacional, quando houver alteração no Quadro de Lotação desses cargos nas 	 .
seguintes hipóteses:
I - redução do número de classes, blocos de aula ou turmas no início do período letivo;
II - inexistência de vaga oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha
administrativa.
Art. 98. O docente considerado excedente, na forma do disposto no art. 97, poderá
permanecer em exercício na respectiva unidade educacional de lotação, desde que:
I - assuma atribuições relativas a mesma área de atuação ou atuação diversa, para a
qual seja habilitado;
II - for expressamente autorizado, mediante proposta da Direção da Escola.



§ 10 . Na hipótese do inciso II deste artigo, a permanência do docente excedente será
objeto de análise e parecer da respectiva Diretoria Regional de Educação, previamente
à decisão do Secretário Municipal de Educação.
§ 20. A competência de que trata o § 1 0 poderá ser delegada.
Art. 99. O docente excedente será inscrito de ofício em concurso de remoção,
garantida prioridade na escolha.
Art. 100. A valorização dos Profissionais de Educação, a que se refere o art. 40 desta
lei, será assegurada mediante:
I - formação permanente e sistemática;
II - condições dignas de trabalho;
III - progressão na carreira;
IV - piso salarial profissional;
V - garantia de proteção da remuneração, em especial contra os efeitos inflacionários;
VI - exercício do direito à livre negociação entre as partes;
VII - direito de greve.
§ 10 . O piso salarial profissional, a que se refere o inciso IV deste artigo, será fixado
anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será submetida à
aprovação da Câmara Municipal.
§ 20 . O piso salarial profissional será reajustado de acordo com a legislação que rege
os reajustes salariais dos servidores municipais.
Art. 101. Para fins de fixação dos parâmetros e critérios previstos para a contagem de
tempo de serviço, titulação da evolução funcional, Sistema de Avaliação Institucional
da Educação Municipal, processo de Avaliação do Estágio Probatório e concursos de
acesso, serão ouvidas as entidades representativas das carreiras e respectivas classes
do Quadro dos Profissionais de Educação.
Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que
trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados
anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência.
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este art, dar-se-á obrigatoriamente
no cargo transformado, de acordo com o Anexo III integrante desta lei.
Art. 103. Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de Escola e Coordenador
Pedagógico, bem como do cargo em comissão de Assistente de Diretor de Escola, em
acúmulo com cargo ou função docente, na mesma unidade educacional.
Art. 104. A Secretaria Municipal de Educação desenvolverá, em parceria com a
Secretaria Municipal de Gestão, programas de formação dirigidos aos Profissionais de
Educação que possibilite a atuação compatível com sua capacidade laborativa.
Art. 105. O Sistema de Avaliação Institucional, de que tratam os arts. 40 a 44 desta
lei, produzirá efeitos a partir do ano-base de 2008, exercício de 2009.
Art. 106. As férias dos docentes que, em janeiro de cada ano, não tenham completado
o período aquisitivo previsto no § 3 0 do art. 132 da Lei no 8.989, de 1979, serão
antecipadas.
§ 1 0 . O acréscimo de um terço também será adiantado.
§ 2 0. As férias antecipadas serão compensadas quando o docente implementar o
período aquisitivo.
§ 30 . Na hipótese de desligamento do serviço público anteriormente à implementação
do período aquisitivo, os valores relativos às férias antecipadas, inclusive o valor do
terço adiantado, serão descontados da remuneração devida ao docente pelos serviços
prestados no mês do desligamento e, não sendo esta suficiente, o débito
remanescente deverá ser cobrado na conformidade da legislação em vigor.
Art. 107. Os titulares de cargos de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação Física
ficam submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40.

§ 10 . A remuneração dos servidores a que se refere este art. é a constante da Tabela
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40, constante do Anexo
II, Tabela "C", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do
Quadro de Pessoal de Nível Superior.
§ 2 0 . Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20
(vinte) horas de trabalho semanais - J.20, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de
que trata o "caput.
§ 30 . Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3.20, percebendo seus vencimentos
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista.
§ 40 . A opção de que trata este artigo é irretratável.
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o
regular funcionamento das unidades educacionais.
Parágrafo único. A vedação contida no § 2 o do art. 3 0 da Lei no 10.793, de 21 de
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o
"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12
(doze) meses.
Art. 109. As Coordenadorias Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15.
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela
Lei n o 11.5n, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico
Administrativo, Referencia DAI-6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação.
Art. 111. Ficam mentidas as gratificações instituídas pela Lei n o 14.244, de 29 de
novembro de 2006, e Lei no 14.41.1, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no
art. 30 da Lei no 14.464, de 4 de julho de 2007.
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas
atribuições nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho.

TITULO VIII
CONSOLIDAÇÃO

CAPITULO 1
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 113. Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis n o 11.229, de 1992, no
11.434, de 1993, n o 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes.

CAPÍTULO II
DA LEI No 11.229, DE 1992

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem
como princípios:
I - gestão democrática da Educação;
II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal;
III - valorização dos profissionais do ensino;



IV - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos.
Art. 115. A gestão democrática da educação consistirá na participação das
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a
legislação federal pertinente.
Art. 116. O Ensino Público Municipal garantirá à criança, ao adolescente e ao aluno
trabalhador:
I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando:
a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as
especificidades de cada modalidade de ensino;
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como
agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações
entre o homem e a sociedade;
II - preparo do educando para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho;
III - igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie;
IV - igualdade de condições de acesso à instrução escolar, bem como a permanência e
todas as condições necessárias à realização do processo educativo, com atendimento
especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da rede regular de
ensino;
V - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município.

Seção I
Do Conselho de Escola

Art. 117. O Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada à
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação pública
do Município de São Paulo.
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola:
I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da política
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las
naquilo que as especificidades locais exigirem;
II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar;
III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução;
IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e
metas estabelecidas;
V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela
Secretaria Municipal de Educação, particularmente:
a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico,
considerando a demanda e a qualidade de ensino;
b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas instalações, a
serem registrados no Plano Escolar;
VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de escolha, mediante
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para,
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores
Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, por período superior a 30 (trinta)
dias;
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola;
VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as
possibilidades de solução pela Equipe Escolar;

IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a
ele encaminhados;
X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo
educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar;
XI - decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxiliares da
escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais;
XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos
parâmetros da legislação em vigor;
XIII - decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas.
Art. 119. O Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros:
I - membro nato: Diretor da Escola;
II - representantes eleitos:
a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de atuação da escola;
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos;
c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente Escolar e Auxiliar
Técnico de Educação;
d) dos discentes: alunos de 5 0 a 90 anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os
anos do Ensino Médio, alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos;
e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer estágios,
anos e termos das escolas.
g 1°. Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz e não a
voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas, representantes da
Secretaria Municipal de Educação, profissionais e representantes de entidades
conveniadas ou parceiras e membros da comunidade.
§ 2°. Os membros eleitos, referidos nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do "caput"
deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar-se em exercício na unidade escolar.
Art. 120. Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em
assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da
proporcionalidade.
g 1°. O mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua reeleição.
g 20 . O mandato inicia-se em 30 (trinta) dias após o início do ano letivo e será
prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola.

CAPÍTULO 111
DA LEI N 0 11.434, DE 1993

Art. 121. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n o 8.694, de
31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público Municipal, por força do
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam mantidos os
seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei n o 11.434, de
1993:
I - exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto permanecer
na condição de estável;
II - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a promulgação
desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes;
III - tempo de serviço no Magistério Municipal computado como título, quando
aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério
Municipal;
IV - dispensa do cumprimento do estágio probatório;
V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro
enquadramento por evolução funcional, após o ingresso por Concurso Público, na
carreira do Magistério Municipal;
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Art. 125. A posse de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação deverá se
verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de
provimento.
§ 1 0 . O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da
autoridade competente para dar posse.
§ 20 . O termo inicial do prazo para a posse de servidores em férias ou licença, exceto
no caso de licença para tratar de interesse particular será o da data em que voltar ao
serviço.
§ 30 . Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento será tornado
sem efeito.
Art. 126. O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação terá início
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse.
§ 10 . O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da
autoridade competente para dar posse.
§ 2°. O servidor que não entrar em exercício dentro do prazo será exonerado do cargo.
Art. 127. O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos,
observadas as referências de vencimentos previstas nesta lei.
Art. 128. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela
Lei n o 11.511, de 19 de abril de 1994, 39 (trinta e nove) cargos de Assistente Técnico
II, de referência DAS-11, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, nas Diretorias
Regionais de Educação, na seguinte conformidade:
a) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Engenheiro;
b) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Ciências Jurídicas e
Sociais;
c)13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Contador.
Art. 129. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 130. O art. 84 da Lei n o 14.591, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de
Especialistas de que trata esta lei, o pagamento das seguintes gratificações:
I - Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de
Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei n o 13.652, de 2003;
II - Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES, de que trata a Lei no
13.511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente."
Art. 131. Em decorrência do disposto no art. anterior, os servidores optantes pela nova
carreira de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina
Assistente Social, poderão desistir da opção realizada nos termos do § 1 0 do art. 29 da
Lei n° 14.591, de 2007.
Art, 132. Permanecem em vigor as disposições das Leis n o 11.229, de 1992, no
11.434, de 1993, e n o 12.396, de 1997, cujas matérias não estejam tratadas nos
Capítulos II a IV do Titulo VIII desta lei.
Art. 133. Esta lei entrará em vigor em 1° de janeiro de 2008, exceto quanto às opções
previstas nos arte. 77, 79, 87 e 107, observado o disposto no art. 81.
PREFEITURA DO MUN/CIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 4540
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

7õ VI - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;
,\-.,,, 3 VII - readaptação, nos termos da legislação vigente;
' / — VIII - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando
' ,.,¡ • decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa
\..È 9,.,- ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos

cç L'" de invalidez;
, N--	 IX - proventos na aposentadoria e pensões, devidas nas mesmas bases, condições,

limites, restrições e incompatibilidades previstas para os Docentes Públicos; 	 •

!	
X - remoção anual por permuta, desde que não haja prejuízo ao ensino;
XI - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação;
XII - sujeição ao regime próprio de previdência social dos servidores municipais;
XIII - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua
situação funcional.
Art. 122. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n o 8.694, de
1978, não estáveis, ficam mantidos os seguintes direitos e vantagens dentre os
constantes dos arts. 73, 74 e 77 da Lei n o 11.434, de 1993:
I - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos
de invalidez;
II - restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou
psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade;
III - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação;
IV - sujeição ao Regime Próprio de Previdência Social dos servidores municipais;
V - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes compatíveis com sua
situação funcional.

CAPITULO IV
DA LEI No 12.396, DE 1997

Art. 123. O ato de nomeação de candidatos habilitados em concursos para provimento,
em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação fica
condicionado a prévia escolha de local de exercício:
§ 1°. A convocação para escolha de local de exercício será feita por publicação no
Diário Oficial da Cidade e obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação no
respectivo concurso.
§ 2 0 . Sem prejuízo da publicação a que se refere o § 1°, a Secretaria Municipal de
Educação enviará correspondência, com Aviso de Recebimento, aos candidatos
habilitados, dando-lhes ciência da convocação.
§ 3°. O procedimento de escolha de local de exercício será disciplinado por ato do
Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da publicação da convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a
critério da Administração.
§ 40 . O candidato convocado que não comparecer para a escolha a que se refere este
art. não será nomeado.
Art. 124. Compete ao Secretário Municipal de Educação dar posse aos candidatos
nomeados para o provimento efetivo dos cargos que compõem os Quadros dos
Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável a espécie.
Parágrafo único. A competência de que trata o "caput" deste artigo poderá ser
delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria do Secretário
Municipal de Educação.



Anoso is qui se refere o artigo r de Lei NO 14.580, do 25 de dozembro do 2007
Quadro doe Profloolerude da Educação
Tobolo A- Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Mogistbrio Municipal

le do
corgoe Donomlnação do Cargo) Lotação Rot

Parta  Poma do Provimento

28 Gest.- de Centro Educacional Unificado
- Centra Educacional Unira:oda, da Diretoria
Regional de Edigaçto

0975-13 PP-I Lhos, provimento em cor/deado pelo Prefeito,
mediante esColna em liste tríplice, dentre
Inksprantell da Carreira Co Magistério Munictitel,
7070110005 00 diploma 00 00100000701007superior de
gradue...9o, COM CIO ~imo 3 (Vãs) anta de
experianda na Mineira.

26 Coordenador 00 7760 Edudclonal
-CeMro Educacional Unificado, da Diretoria
Regional de Educação

0010-12 pp4 Livre prownenté efl1COMIS950 pelo 7101000.
dentro integranteo de camelos do Magistério
Municipal, portationse de diploma de curso
supenor de graduação com no rnInlmo 3 (1dis)
anos da espargindo na carreira.

10 Assessor TéCnico Educacãonal
- 00000000 cio Secretário

DAS-12 PP-1 Livre provimento em Cran g.100 peio Prefeito,
donde integrantes da carreira do aleglegrgi
Municipel cern licenciatura plena.

11/ Assistente Urdem Educacional
- Gabinete do Secretário (20)
- Gammen Regional de 70000780 (91)

opE..i? pp4 Livre provimento em COMd0110 pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira do Magistrado
Municipal oorn Lioenciatura Plana.

1.663 Mandante de Diretor de ElgOle
- Unidades Educacionais de EM/Cação Mr." mi
Ensino Fundarnental o de Ensino Médio, na forme
que dismater o regulamento.

CIPE-15 715.4 Lide provimento ern comissão pelo Prefeito,
mediante ira/Maçara do Diretor de Escola, dentre
integrantes da carreiro do Manietado Municipal,
com licandoluro plane oro Pedagogia e
mopedência minha de 3 (trés) anos no Magistério
Municipal,

BOO Aesistente 1000100 ,00 Educação I
- Diretoria Regional de Educação e <inatos
00010000 00 Secretaria Municipal de Educa So

0107-15 77-1 Livre provimento arn comissão paio Prefeito,
dentre integrante. da carreira do Maglitéri0
Municipal.

42 Coordenador de Proporia
- Nadam Educacional, do Centro Educacional
Unificado, da Diretoria Regional de EducaçãO

DAS-10 7004 1.10r8 provimonto Gni cornam% pelo Prefeito,
dentre Integrante, da carreira do Magistério
Municipal, portadores de diplomo de curai)
Superior do grodusçâo com no odukno 3 (Ws)
41005 40 experiência na caneiro
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Anexo a 0900 00 referem os artigos 2° e70 da LM n° 14.550, da 26 de dezembro de 2007
Quadro doe Protioslonala de Educação
Tabele -Coroe. de Provimento Motivo do Quadro do 10.51.10010 1000101701
Clama dos Docantes

N• de
consoe

Denominação do Corgo l Lotação Rot  Parto
Tabele

Formo de Provimonto

71.250 Professor da Educação Infantil
a) Categoria 1
00010900e 3
-Centras de Educactlo Infantil

07E-11
07E-14

77411 ~lente concurso público de provas ou de
arome lindos, exiglide labilitsçâo prolissionel
Pela O Magletérlo correspondente ao ensino
médio.

32.010 Professor do Educação Infantil e &aúne
Fundamental I
a) Categoria 1
b)Cetegoda 3

-Unidades Educacionais da Educação intenta e
Ensino FundenteMel

QPE-11
07E-I4

PP-III Mediante concunio público de provas 00 20
provas e PIPIO& exlpirle habilitação proftsalonN
pare 010500i0010 correspondente ao imano
médio.

16,755 710400110, 20 Ensino Fundamentara e Mésio
-Unidedea Educacionais de Ensino Fundamental
O Ensino Médio

oPE-14 PP-III Mediante por concurso publico de provas ou de
provas a adio.. exiAide reMlélação P."81..1
especifica para o megistitrits. correspondente e
licenciatura plana.

Anexo I a Rue e* referem P. artigos r• 5° de Lei re 14.660, de 25 de dezembro de 2007
Quadro doo Pronsalonolo de Educação
Tabela 6 -Cargo. do Provettanta Efetivo do Quadro do Maglennio *Meloal
Classe doo amimes Educaclonals

te• de
...Mc.

Denominação do CmgolL018900 Ref. Parte
UM* Forma de Provimento

2.027 CO0r0e0dlor Podepagico
•	 Unidades EduCaclonats de Educação ltdandl, de
Ensino Fundamental e de Ensino Médio,

07E-15 77-11 Medienle como.° de 000550 70 provas e Nulos,
dentre Integremos da carreira do Magislado
Municipal.00104e kmciona pleno 510
PedegOgie e 3 (Pastan% de experiência no
Magistério.

1.340 Diretor de Eeocia
- Unidade. Educerforatis do Educação InteMil, de
Ensino Fundamentei e de Ene.. Médio.

,

07E-11 77-11 Mediania camurim de acesso da provo, e lauto.,
dentre integrantee 0. 0500010000do Modista/IQ
Municipal. exIgide licenciatura plena em
Pedagogia e 3 Oram ano. de andedêncla no
%magno.

335 Supendeor Escolar
-0010101,00 Regional do Educação, no tonna que
dimuser o regolemonto.

070.18 7740 Modlonto concurso do ocosto de provo. 715)00,
dentie integrantes de caneiro do Megietedo
Mounicipai. exigida 11000000ra afona em
Pedegolide, com no minirno 5 (seu) anos de
exporiéndo no Trepie14T10. fendo 3 (ireM) anos Mn
oargoanunottee de gestso educacional.

Aoreoo6000ee,,0fe,.000090p0d.Loino 14.880, de 28 do ~ombro de 2907
Quatro doe Proflaelonala de Eduragão
ToinIo C -Corgo. do Provimento ont Comandei do Quadro de Ano to a Edeonão

le de
~Voe Danomtnação do Corgo / Lotação e,.. Porto

Tabele Poma de Provimento
637 Secretbrio de Escola

- Unidades EduceclonaN
070_11 77.4 Livre provimento em comissão peto Prefeito,

mediante indicação do Diretor da Escola, dentre
integrantes da carreina de ~der Tâcnion do
Educação.

Anexo I a que wa !aferem oa artigos r • 26 da LM rd 14.665, 4. 26 de dezembro de 2007
Quadro doe Profieeioneis de Educação
Tabela I3 -Cargo. de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio á Educada.,

58 do
_ grn,ee Denominaste, cio Cargo l Loução Ref.	

, peno
Tabelo Ferral de Provimento

7995 4000or Técolco do Eduudbo
a) Categoria 1
O/Categoria 2
cl Categoria 3
•	 Undebee Educacionais e Orgias Regional. e
Carared da 500001011a Efunicipai do Educeçâo

0107.3
OPE/7

OPE-I I

769411 Mediante concurso público do p00885 uu do
provas e Ululas, exigido o certificado da
condutdo do ensino merlio.

10.329 Agente Escolar i
a) Categoria 1
O 1 Categoria 2
c) Categoria 3
dl Categoria 4
- Unidades Educaoonais

076.1
OPE.2
07E-3
QPE-4

719411 Mediante coneure, pfflico de provas 000e
provo. a titubse, exigida formagão escolar minha
correspondente ao ensino fundamentai completo.
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Mono 51 • rgi• Mire o mtlgo 3° da Lel n• 14.660, de 28 da dimarnlaro do 2007
Quadro doa Profissionais do Educação
Tabala A- EnqUedraMente do Cargoa de Provimento em COndmio do Quadro de Megittéllo ~aldeai

Situação Atual Snuação 5008

N. da
Cergos

006001l90590 do Cargo I Lotação RO. Parta
TibelCargo.

N. de DanoMlnação do Cargo l 1.028500 Ref.
Parto

26 Giulor de Centra Edupoional Deificada
.. Centro Educacional Unificado, de
CoOrdenadOria do Educação

80,5-13 PP-I 26 Gostar de 005519 54664651591 Pnilic,ado
- Centro Educai:40nel Unificado. da
Diretoria Regional de Educação

520,51-13 PP-I

26 Coordenador de Ação Educacional
- Núcleo Educacional Unificado, do
- Centro Educacional Unificado, das
Coordenador/em de Educeçâo

08.5-12 PP-I 28 Coordenador de Ação Educacional
-0801,8 Educecionat Unificado. de
1317e6000 Regional de Educação

0204012 PP-I

13

5

Assessor Técnico Edupelonal
- Gablneba do Secretario 00)
- Núcleo de Avaliação Educacional, da
Assemona Técnica e de Planejamento, do
Gabineta do 506,01440 (3)
Asseasor Técnico
- ~enode Técnica e de Planejamento. dO
GebIrsate do Secretário

08.5-12 717-1 15 Assessor Técnica Educacional
-Gabinete 50 Secretario

DAS-12 PP-I

111 Assistente Ternico Educacional
-006501840do Secratáro(20)
- Coordenarioda de EdUcdoão (91)

07E-17 17814 111 Asaistente Técnico Educacional
. Gabinele do Secretário (20)
,. Diretoria 98916701 4. Educação (91)

07E-17 PP-I

1026 Amlskinte de Diretor de acida
- Unidades Educacionais

075.15 77.1 1653 A60610/110 do Diretor de Eacola
-Unidades Educacional. de Educação
Infantil, de Entine Fundamental e de
60el00 Madlo, na formo 001 990 dispuser O
regulamento

07E-15 PP4

800 ~tento 7605199 00 Edlicação I
- DinMone Regemal de E01o6444 8 C85246
Cenrada da Secretaria Municipal de
ErlUeação

1217E-IS 7104

42 Coordenador de proto.
- NUoleo Educacional do Centro
00m:t550l Unificado, da Coordenadorla de
Educação

20,0-10 08-1 42 Coordenador do Projetes
-6201e0 Educacional, de Centra
Educacional UnifICado, da Diretoria
Regional 48 (44018580

DAS-10 PPJ

ANEXOU a qua olfato o antigo 4 1 da Lel n• 14.550, 00 26 de dezembro da 2047 Tabela	 9u04e8 do MagIaterlo Municipal
Jornada 135410a 6.4846101 tki 40 horas de trabalho semanala

Tobsta 'A" -090418056,4,84.49  Municipat
Jornada Básica do Docente

Ref. A Ei C 17 E

075 51 777,97 822.78 875,58 932,52 993,13

070 12 822,15 575,58 932,52 993.13 1,05766

OPE 13 875,58 932,52 903,13 1.007,65 men
076 14 932,52 993,13 1.057,60 1.125,40 7.749,63
075 55 993.13 7.057.05 1.120,40 1.799,53 .277 0?

076 18 1.057,68 1.126,40 5.19943 1.277,57 1.380,80
076 17 1.126,45 1.199,53 1.277,57 1.360,63 1.449,12

OPE Is 7.199,63 7.277,57 1.380.83 7.449,12 1.54334
OPE 19 1.277,57 7,360,63 1.449,12 1.543,34 154381
075 26 1.315061 1,449,12 1 543 34 1.613,81 1.750,40
OPE 21 1.449,12 1.64024 1.843,81 1.750.40 1.564,22

TIMM. 121" Quedro do 14091M490 Municio.]
Jornada Especial Inanira: da Formação

Ref. A B c 13 E

OPE 71 7.029,25 7,096,14 1.167,41 1.243,35 1.324,12
027(4 12 1.098,14 1,1757.41 7.243,38 7.324,12 1,470,76
076 13 1,187,41 1,243,36 1.324,12 1.410,16 1501,80
075 14 7.243,36 1324,12 1.41018 1,505,80 1,599.43
075 15 1.324,12 1.410,76 5,601,80 1599,43 1.703,42
075 16 1.410,16 1.507,80 1.599,43 5.70342 1674,24
076 17 1.501,86 1.699,43 1.703,42 1.814,24 7.932,06
275 15 1.599,43 1.703,42 1.914,24 1.932,55 2.057,71
075 19 1.703,42 1,814,24 1E32,06 2.057,71 2.191,50

aos 20 1.814,24 1,92256 2.057,71 2.197,50 2.333.97
076 25 7.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 2,485,58

l'abala	 - Quadro do Magistério Municipal
Jornada aut. de 34 haus 45 090550 sinnanata

Ra. A 21 C O E

OPE /1 1.029,25 1.098,14 1.187,01 1.243,38 1.324,12
ORE 12 1.098,14 7.797,41 1243,38 1.324,12 1.410,16
0105 13 1.187,41 5.243,30 1324,12 1.410,18 1.801,750
070 14 1.243.38 1,324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43
05 15 1.324.12 1470,113 7.501,55 1.009,43 1103,42
000 18 1.410,16 u92e5 1.999,43 1.753,42 1914.24
078 10 1.501,50 1.599.43 1.703,42 1.81424 1.932,08
070 18 1.599,43 1,703,42 1.814,24 1,932,08 2.057,71
070 19 1.703,42 1.81424 1.932,06 21357,71 2.191,50
000 26 1.814,24 1,932,06 2.057,77 2.191.50 2.333,97
07521 1.932,06 2.057.71 2.191,50 7.30307 2.485,55

Rd. A El C D E

070 11 1,372,38 1,461,60 1,556,84 1.657,78 1.765,67

075 12 1,457.80 1.558.64 1 657,78 1.785E7 1.88028

088 15 1.55084 1.85728 1.755,57 1,880,28 2.002,50

076 14 1.857,78 1.765,57 1680,28 2.002,50 2.132,64

005 15 1.765,57 1.880,28 21102,50 2.152,54 2.271,50

375 15 1.850,20 2.002,50 2 /32 64 2.271,30 2.418,97

07* 11 2.002,50 2.132.84 2 271 30 2.418,07 2.576,19

OPE 18 2.132,64 2.271,30 2.410,97 2.578,19 2.743,53

OPE 19 2.271.50 2.418,97 2.576,19 2.743,63 2.921,95

07(4 20 2.418,97 2.576,19 2.743.63 2921,99 3.111,90

OPE 21 2.576,19 2.703,83 2.921,98 3.111.90 3.314,15

OPE 72 2.74383 2.921,96 3.11150 3.314,15 3.629,61

Talmla 16'. Cambo do Magistério Munlelp•I
Jornada Bi loa do Profamor

Rol. A a c O E

OPE 11 514,61 548,08 683 71 621,88 652,08

000 12 548,08 583,71 62158 662,08 706,09

075 13 583,71 821,66 662,06 705.08 750,89

OPE 14 821,68 662,05 705,08 75066 799,72

060 55 662,06 705,08 750,89 799,72 851,71

OPE 58 705,08 75289 789,72 851,71 907,12

076 11 750 89 799,72 99176 96712 966,01

205 18 799,72 55121 907,12 986,01 1.028,05

075 10 851,71 907,12 886,01 1.028,85 1.095.76

076 20 907,12 986,01 11726,85 1,095,76 1.153,99

OPE 21 968,01 1.228,85 1.095,76 1,16590 5242,79

71444.	 QUHWO d. Apoio à Educação
Januar Elf•loa 4. 48 horaa da tratrattmaamanals

Re3, A I3 c 0 E

OPE 1 482,51 492,58 624,69 56808 595,09

OPE 2 492,58 524,59 658,58 595,00 633E5
07E3 524,59 556,68 595,00 833,58 674,86

OPE 4 558,85 595,00 033,88 074,66 758,72

OPE 5 605.00 833.88 87486 714.72 785,45
OPE 8 833,68 61486 11572 785,45 815,20

OPE 7 87406 714,72 765,45 41530 888,19
OPE 8 718,72 765.45 815,20 856,19 924,62

OPE 9 796,45 815,20 888,19 924.82 984,73
085 15 815,20 8613,19 924,82 984,73 1.048,75
088 41 88819 924,62 984,73 1.04815 1.116,91
573, 13 02482 984,73 1.048,75 1.116,91 1.189.50

OPE 13 984,73 1.048,75 1.118,91 1.189,50 1266.81
005 14 1.048,75 1.118,91 1.169,50 1.288,81 1.349,15
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LEI No 15.123, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 	 RI-. iu.00

(Projeto de Lei no 154/09, do Vereador Cláudio Prado - PDT)

Dispõe sobre a capacitação e a orientação dos servidores das creches do Município
de São Paulo para a prestação de primeiros socorros.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 O Poder Público Municipal promoverá a capacitação e a orientação dos
servidores das creches do Município de São Paulo para o enfrentamento das
situações que exigem a prestação de primeiros socorros.

Art. 20 (VETADO)

Art. 30 Caberá ao Executivo definir as ações necessárias à consecução dos objetivos
previstos nesta lei, cuja implementação se dará de modo contínuo, por meio da
realização de cursos, palestras, distribuição de manual, ou qualquer outro
instrumento de apoio e consulta.

Art. 40 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 4560
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•

Claric a' . lho
RF. 10.869
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1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

PROJETO DE LEI IV 51 Ano: 2009 Secretaria: CAMAFtA

,Voltar Imprimir

PROJETO DE LEI 51/2009

do Vereador Claudio Fonseca (PPS)

"Institui Programa de Formação para os Profissionais de Educação que promovam atendimento aos
menores em situação de risco, em liberdade assistida ou vigiada e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal obrigado a capacitar, através de Curso de Formação Específico, osio Profissionais de Educação das unidades escolares que promovam o atendimento direto aos menores em
situação de risco e liberdade assistida ou vigiada.

Art. 2° - Os órgãos do Poder Executivo, centrais e regionais deverão organizar estrutura de apoio, orientação
e assessoria às unidades escolares e profissionais referidos no artigo 1° desta lei.

Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes"

Voltar.	 I	 1	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 5 de Junho de 20101E1 Contato 1 Mapa do sita 1•

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/eadlem/seeretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 5/6/2010
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PROJETO DE LEI 01-0154/2009 do Vereador Claudio Prado (PDT)
"INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE CURSOS DE PRIMEIROS

SOCORROS À TODOS OS FUNCIONÁRIOS DE CRECHES INSTALADAS EM SÃO PAULO",
e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - Ficam os funcionários de creches municipais da rede direta, indireta e as

particulares conveniadas na capital, obrigados a participar de cursos de primeiros
socorros;

Art. 20 - Os cursos deverão ser ministrados por entidades especializadas,
sediadas na capital, ou por policiais militares - Bombeiros - pertencentes à Policia
Militar do Estado de São Paulo;

§ 10 - O curso será de periodicidade anual e deve ser feito por todos os
funcionários das creches;

Art. 30 - O não cumprimento dos dispositivos desta lei, implicará à creche:
I - Advertência;
II - Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), aplicada em dobro a cada caso de

reincidência;
III - Cassação do Alvará de Funcionário quando indireta ou particular.
Parágrafo único - A multa de que trata este artigo, será reajustada anualmente

pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo IBGE,
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice será
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

Art. 40 - Cabe ao Poder Executivo definir os critérios para implementação dos
cursos de primeiros socorros na regulamentação da presente lei, no prazo de sessenta
dias a partir da data de sua publicação.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei n o 154/09

Ofício ATL n o 27, de 22 de janeiro de 2010

Ref.: Ofício SGP-23 no 04433/2009

Senhor Presidente

Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual foi encaminhado a este
Gabinete cópia autêntica do Projeto de Lei n o 154/09, de autoria do Vereador
Cláudio Prado, aprovado por essa Egrégia Câmara em sessão de 14 de dezembro
de 2009, que dispõe sobre a capacitação e orientação dos servidores das creches
do Município de São Paulo para a prestação de primeiros socorros.

Acolhendo a mensagem por seu intuito meritório, sou compelido, entretanto, a apor
veto ao inteiro teor de seu artigo 2 o, por inconstitucionalidade, ilegalidade e
contrariedade ao interesse público, nos termos das considerações a seguir
deduzidas.

A iniciativa determina ao Poder Público o desenvolvimento de ações visando a
capacitação e orientação dos servidores das creches do Município para o
enfrentamento das situações que exigem a prestação de primeiros socorros, por
meio da realização de cursos, palestras e distribuição de manual ou qualquer outro
instrumento de apoio e consulta, tudo com o escopo de habilitar profissionais para
o pronto atendimento às crianças.

Contudo, o artigo 20 , ao impor às Secretarias Municipais da Saúde e de Educação a
responsabilidade pela execução das medidas previstas na propositura, acaba por
vincular a sua efetivação ao Programa Aprendendo com Saúde.

Ocorre que o indigitado Programa, criado pela Lei n o 13.780, de 11 de fevereiro de
2004, com a denominação de Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e
atualmente regulamentado pelo Decreto n o 48.704, de 10 de setembro de 2007,
destina-se, de maneira exclusiva, ao atendimento periódico dos alunos
matriculados nas unidades escolares da Secretaria Municipal de Educação, com a
finalidade de promover, prevenir e oferecer assistência à sua saúde.

Dessa forma, as ações empreendidas no âmbito do Programa Aprendendo Saúde
estão inexoravelmente voltadas à saúde dos educandos, consistindo, assim, na
realização de avaliações clínicas que possibilitem a detecção e a intervenção
precoce em doenças que viriam a dificultar o rendimento e aprendizado dos alunos
da Rede Municipal de Ensino, por meio de consultas médicas, exames básicos e
especializados e assistência ambulatorial e hospitalar, quando houver indicação
médica.

Portanto, o Programa em comento alcança de modo direto e individual os próprios
alunos, não se afigurando, dentre o conjunto de ações que lhes são próprias,
aquelas almejadas pelo ato legislativo ora examinado, ou seja, oferecer cursos e
palestras, distribuir manual ou outros instrumentos de apoio e consulta com o fito
de preparar servidores para a prestação dos primeiros socorros às crianças
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matriculadas em creche. A eventual interferência nas atividades objeto do
Programa comprometeria o seu bom resultado, com evidente contrariedade ao
interesse público.

Para tal mister, não há dúvida, necessário se faz o desempenho de profissionais
devidamente habilitados em oferecer o treinamento específico que se pretende,
bem como na elaboração do respectivo material técnico. Esclareça-se, a
propósito, que os cursos em foco já são organizados pela Coordenação de
Desenvolvimento de Programas e Políticas de Saúde, de SMS, com a colaboração
das Delegacias Regionais de Ensino, de SME, e ministrados em todas as regiões da
Cidade, tendo sido também distribuídos Manuais de Prevenção de Acidentes e
Primeiros Socorros nas Escolas, elaborados pela Área Técnica de Saúde da Criança
e do Adolescente, da mencionada Coordenação, com o apoio da Sociedade de
Pediatria de São Paulo - SPSP e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência -
SAMU.

Finalmente, resta patente que o texto pretende dispor sobre assunto relacionado à
organização administrativa, com nítida interferência nas atividades e estruturas dos
órgãos municipais, o que é defeso ao Legislativo, a teor do disposto no artigo 37, §
20, inciso IV, artigo 69, inciso XVI, e artigo 70, inciso XIV, todos da Lei Maior local,
em descompasso, portanto, com o princípio constitucional da independência e
harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 20 da Carta Magna e igualmente
reproduzido no artigo 6 0 da Lei Orgânica Paulistana.

Isto posto, à vista das razões ora expendidas, demonstrando os óbices que
impedem a sanção integral do projeto aprovado, vejo-me na contingência de vetar,
na íntegra, o seu artigo 2 0, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa
de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

•
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PROJETO DE LEI N° 499 Ano: 2009 Secretaria: CAMARA

Voltar	 l

PROJETO DE LEI 499/09 - CÂMARA

do Vereador Claudio Fonseca (PPS)

"Dispõe sobre princípios, diretrizes e objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de Educação
Básica da rede pública municipal da cidade de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA

• Art. 1 0 A Formação dos Profissionais de Educação Básica do Ensino Municipal de São Paulo observará os
seguintes princípios e diretrizes:

I-compromisso com projeto social, político e ético de construção e consolidação de uma nação soberana,
democrática e justa;

II-a garantia da progressiva universalização da educação básica na cidade de São Paulo que promova a
emancipação social de indivíduos e grupos sociais;

III-garantia da oferta pelo Poder Público Municipal, de cursos de formação continuada e permanente com
padrão de qualidade compatível com as necessidades de atualização e aperfeiçoamento;

IV-a formação dos docentes da rede municipal em todas as modalidades de ensino, que assegurare o
direito das crianças, adolescentes, jovens e adultos do município de São Paulo à educação de qualidade,
construída em bases cientificas, técnicas e culturais, respeitando-se o pluralismo de idéias, de concepções
pedagógicas e a diversidade cultural;

V — formação docente que articulare teoria e prática com fundamento em conhecimentos científicos e
didáticos, assegurando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

• VI- o reconhecimento das unidades escolares e centros de educação infantil da rede municipal de ensino
como parceiros no processo de elaboração da política de formação docente;

VII-a formação continuada concebida como componente essencial da profissionalização docente,
integrando-se no cotidiano da escola e considerando os diferentes saberes e a experiência docente;

VIII-o reconhecimento da escola e demais instituições de educação básica como espaços necessários à
formação inicial dos profissionais do magistério;

IX-a compreensão dos profissionais da educação como agentes formativos de cultura e, como tal, da
necessidade de seu acesso permanente a informações, vivência e atualizações culturais;

X-articulação entre formação inicial, continuada e permanente bem como entre os diferentes níveis e
modalidades de ensino;

XI-a formação dos gestores, docentes e demais profissionais de educação das unidades escolares
municipais e centros de educação infantil estimulando a gestão democrática com a participação dos pais e
alunos através das instituições auxiliares como a Associação de Pais e Mestres, Conselhos de Escola e
Grêmios Estudantis.

XII-a formação do Quadro de Apoio incluirá tanto o aperfeiçoamento de habilidades específicas na área de
alimentação, limpeza e administração escolar, como orientação e formação para o atendimento ao público e
atuação como a gentes educativos no ambiente escolar;

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/seeretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 5/6/2010
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XIII - a formação dos profissionais de educação incluirá orientações para atendimento aos alunos com 
necessidades especiais e alunos na condição de liberdade assistida concebendo a escola com um espaço 
de inclusão e acolhimento sem nenhum tipo de discriminação; 

XV- valorização dos profissionais de educação traduzida em políticas permanentes de estímulo à formação 
continuada, à melhoria das condições de trabalho e remuneração; 

Art. 2° A Política Municipal de Formação dos Profissionais de Educação observará os seguintes objetivos: 

I- promover a melhoria da educação municipal em todas as modalidades de ensino e na educação infantil; 

II- identificar e suprir as necessidades do sistema público municipal de ensino da cidade de São Paulo 
quanto à formação inicial, continuada e permanente dos profissionais de educação; 

III- promover a valorização docente, mediante ações de formação inicial e continuada que estimulem o 
ingresso, a permanência e a progressão na carreira; 

IV- ampliar as oportunidades de formação para o atendimento da educação especial, alfabetização, 
educação de jovens e adultos, educação indígena e populações em situação de risco, jovens na condição 
de liberdade assistida e vulnerabilidade social; 

4, V- promover a formação de professores na perspectiva da educação integral, dos direitos humanos, da 
sustentabilidade ambiental, das relações étnico-raciais, da diversidade cultural visando a construção de um 
ambiente escolar democrático, solidário e cooperativo; 

VI- promover a atualização teórica e metodológica nos processos de formação dos profissionais do 
magistério quanto ao uso das tecnologias de comunicação e informação nos processos educativos; 

VII- oferta pelo Poder Público de formação continuada de forma articulada com a experiência dos docentes e 
demais profissionais de educação infantil e Fundamental I, permitindo-lhes refletir sobre sua prática e trocar 
experiências com seus pares. 

VIII- incentivo pelo Poder Público municipal ao acesso dos docentes de educação infantil e Ensino 
Fundamental I ao curso superior de pedagogia através do estabelecimento de convênios com universidade 
públicas e privadas; 

IX- promover a atualização dos profissionais do Quadro de Apoio das escolas e Centros de Educação 
Infantil da rede municipal de ensino, quanto ao uso das tecnologias de comunicação, informática, 
metodologias, teorias e orientações necessárias ao desempenho de suas funções. 

10, 
Art.3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art.4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das sessões, em Às Comissões competentes." 

if 	Voltar ug12!mporNramd 
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REQUERIMENTO 	
13 - RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/201 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 /1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 57711.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 P1656 / 2.003 PL 602! 2.007 

IV. 848 11.993 
865/ 1.993 

PL 386 /1.995 
PL 414 / 1.995 

PL 618 / 1.996 
PL 642 / 1.996 

PL 1.185 / 1.997 
PL 45 / 1.998 

PL 295 / 1.999 
PL 304 / 1.999 

PL 112 / 2.001 
PL 113 / 2.001 

P1705 / 2.003 
PL 735 / 2.003 

PL 29 / 2.008 
PL 276 / 2.008 

L 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 /1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 /2.008 
P1884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 /2.001 PL 805 / 2.003 P110 /2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 12.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 11.996 PL 198 / 1.998 PL 347 /1.999 PL 133 /2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 12.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 /1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 12.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 P1675 12.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 P1385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
P1169 / 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 P1391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 11.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 /2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 /1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 /1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 / 1.995 PL 7511.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
P1255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 /1.997 P1684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 P1688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 P1435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347! 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PIO 2! 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PIO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 351/ 2.005 PR 10! 1.995 

ah. 542/1.994 
■IPL 545 11.994 

PL 1.330 / 1.995 
PL 1.337 /1.995 

P1358 / 1.997 
PL 431 /1.997 

PL 739 11.998 
PL 744 / 1.998 

PL 610 / 1.999 
PL 617 / 1.999 

PL 127 / 2.002 
PL 207 / 2.002 

PL 354 / 2.005 
PL 355 / 2.005 

\ PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 

PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 /1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18/ 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 P1532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49/ 2.000 PL 413/ 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 /2.000 PL 574 /2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 /1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 /2.002 PI: 679 / 2.006 PR 9! 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 +' PL 244 /2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 /1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 P1294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 11.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 't  PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197/ 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 /2.007 
PL 198/ 1.995 P1421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 P1125 12.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 

PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813! 1.997 P1191 /1.999 PL 11 / 2.001 PL 22712.003 PL 326 / 2.007 PR 6! 2.010 

PL 275 11.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 /2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Vereador Wadih Mutran 
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Sra. Supervisora, 

UBIRASAIRA DE F. PRESTES FILHO 
CoNSULTOR Teroco. HISTORIA 

RF.11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 
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Supervisora da Equipe de ontrole do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/05/0Zol3 
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À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduard ÁMamine 
RF 1.325 

Técnico Administrativo 
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